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Feirão Casa Paulista oferece R$ 24,5 mi em
subsídios para compra do 1º imóvel no estado de SP
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Pinacoteca de São Paulo
celebra 120 anos com festa

 e programação especial

www.jornalodiasp.com.br SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 15, 16 E 17 DE NOVEMBRO DE 2025

Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte
Página 2

60º Campeonato Brasileiro de Kart
 da CBA chega a 650 inscrições

Beto Carrero será o palco do novo recorde

A adrenalina já está toman-
do conta do Kartódromo Inter-
nacional Beto Carrero, em Pe-
nha (SC). Na próxima segunda-
feira (17), terá início o maior
Campeonato Brasileiro de Kart
de todos os tempos.

A 60ª edição da competi-
ção, organizada pela Confede-
ração Brasileira de Automobi-
lismo (CBA), já conta com 650
inscrições, um recorde mundi-
al num evento nacional de kart
e que supera em mais de 100 a
marca anterior (545 inscrições
no Brasileiro de Kart de 2021
também no Beto Carrero).

Os maiores campeões na-
cionais da modalidade, pilotos
de todo o Brasil e kartistas de
outros países estarão na briga
pelos títulos de 22 categorias.
(Veja a lista completa de inscri-
tos até o momento: https://
www.dropbox.com/scl/fi/

m1bvy63w2rv7r8lcqlraa/Lista-de-
Inscritos-14-de-Novembro.
xlsx?rlkey=97c8tx4pja5km8hyb
4l4mnyqm&st=5hn20y7m&dl=0).

O carioca Olin Galli, o maior
campeão do evento e detentor de
15 títulos Brasileiros, já está con-
firmado em duas categorias: F4
Graduado e OKN. O conterrâneo
André Nicastro, com 12 títulos,
disputará a Sênior Pro, a Shifter
Graduado e a Super Sênior.

Entre os inscritos, 11 são mu-
lheres: Anna Luiza Pimpão (F4
Novatos), Anna Paula Martins
(F4 Novatos), Barbara Estevo
(Novatos), Eloisa Chefer (F4 Jú-
nior), Gabriela Manzato (F4 No-
vatos), Isabelly Melniski (F4 Jú-
nior), Juliana Petruschky (F4 Sê-
nior), Manuella Bernadelli (F4 Jú-
nior), Marcella Assumpção (F4
Júnior e OKN Júnior), Maria Lui-
za Machado (F4 Novatos) e Ma-
rina Brandão (Cadete e Mini).

Até o momento, além do Bra-
sil, mais três países contam com
representantes inscritos: Argen-
tina (Valentino do Santos na Mi-
rim, Maximo Toviggino na OKN,
Francisco Morgenstern e Felipe
Morgenstern, ambos na Cadete,
e Alejo Caracoche na F4 Júnior e
OKN Júnior), Paraguai (Nelson
Sosa na Mini e Cadete, Francisco
Britez na Cadete, Pablo Vera na
F4 Novatos e Alexander Montiel
na F4 Júnior) e Suécia (Beppe
Askerbo na Grand Super Sênior).

Inaugurado em 2011, o Kartódro-
mo Internacional Beto Carrero é um
dos mais completos e estruturados
do país e já recebeu três edições do
Brasileiro de Kart (2012, 2017 e 2021)
e duas da Copa Brasil (2019 e 2023).

O Grupo 1 do Brasileiro de
Kart será realizado entre os dias
17 e 22 de novembro, com as cate-
gorias Mini, OKN Júnior, Novatos,
OKN, Sênior AM X30, Sênior PRO

X30, OKN Master, Super Sênior,
Grand Super Sênior, Sênior 60+,
Shifter Graduado, Shifter Sênior e
Shifter Super Sênior.

Já o Grupo 2 acontecerá entre
os dias 24 e 29 de novembro, com as
disputas pelos títulos da Mirim, Ca-

dete, F4 Júnior, F4 Novatos, F4 Gra-
duado, F4 Sênior, F4 Super Sênior,
F4 Grand Super Sênior e F4 60+.

Na última terça-feira (11), foi
aberto o último lote de inscrições,
lembrando que algumas catego-
rias já estão bem próximas do li-

mite de 72 inscritos. Para se ins-
crever, acesse: https://
inscricoes.cba.org.br/pt/even-
tos/60o-campeonato-brasileiro-
de-kart-2025-2025-60o-campeo-
nato-brasileiro-de-kart-2025 

Confira a programação com-
pleta da 60ª edição no link: https:/
/cba.org.br/campeonato/downlo-
ads/82/600/programacao 

Veja também o regulamento:
https://cba.org.br/upload/do-
wnloads//843/60-campeonato-
brasileiro-de-kart-2025-grupos-
1-e-2-.pdf 

Os campeonatos de kart or-
ganizados pela Confederação
Brasileira de Automobilismo
(Copa Brasil e Brasileiro de Kart)
contam com o patrocínio do
Banco BRB, o “Patrocinador
Máster do Automobilismo Bra-
sileiro”, e MG Pneus.

Mais informações, acesse:
www.cba.org.br 
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Troféu Bandeirantes de Atletismo reúne
destaques da modalidade em Araraquara
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Com a participação de
atletas da categoria Adulto
de várias regiões de São Pau-
lo e de outros estados, o Tro-
féu Bandeirantes de Atletis-
mo será a atração deste do-
mingo, dia 16, na Pista de
Atletismo Armando Garlippe,
em Araraquara. Será uma
oportunidade de ver alguns
dos melhores competidores
do país em ação, em um even-
to reconhecido pelo alto ní-
vel técnico e por resultados
expressivos. A programação
tem início às 8h30.

Vale lembrar que foi no
Troféu Bandeirantes de 2023
que o atleta Felipe Bardi, do

Sesi, quebrou o recorde brasi-
leiro dos 100m rasos, garantin-
do sua vaga nos Jogos Olímpi-
cos de Paris 2024.

Tradicional e aguardado no
calendário paulista, o Troféu
Bandeirantes reúne alguns
dos principais nomes da ca-
tegoria Elite. Organizado pela
Federação Paulista de Atletis-
mo (FPA), o evento é marca-
do pelo alto padrão técnico e
pela presença de atletas de
destaque nacional, que utili-
zam a competição como pre-
paração e aferição de desem-
penho para torneios nacionais
e internacionais.

Além do prestígio histórico,

o Troféu Bandeirantes costu-
ma registrar marcas expressivas
e grandes performances em di-
versas provas, refletindo a for-
ça e a competitividade do atle-
tismo paulista. A competição
também serve como vitrine para
novos talentos e referência
para atletas experientes, refor-
çando o compromisso da FPA
com o desenvolvimento e a ex-
celência do esporte no Estado
de São Paulo.

A edição deste ano contará
com a participação de atletas
das seguintes equipes e clu-
bes: AAVSP, ABDA Bauru,
Academia da Força Aérea
(AFA), ADC SBC, AGUEA (GO),

ANEC/FUPES, APA Prudenti-
na, ASPMP, Associação de
Atletismo Corpo e Ação (GO),
ADEPOL/DF, Associação Fer-
roviária de Esportes de Arara-
quara, APAPETROLINA (PE),
Associação Prática de Atletis-
mo de Jaraguá do Sul (SC), As-
sociação Sancarlense de Atle-
tismo, Asufam Guarulhos, Dias
Melhores Vale do Ribeira, Es-
porte Clube Pinheiros, Esporte
Clube Praia Grande (ECPG),
FEAC – Fundação Esporte Arte
e Cultura, Fundacte, Gaarra
(GO), IEMA, Incas Botucatu,
Instituto Athlon de Desenvol-
vimento Esportivo, Instituto
Foz/ICLI (PR), Kiatleta Asso-

ciação Desportiva Clube, Mu-
nicípio de Campos do Jordão,
Naurú/APIN – Associação Pa-
radesportiva de Integração
Naurú, Nipo-Brasileira SM-
LER Araçatuba, Orcampi, Pé-
rola da Serra, Prefeitura de
Ilhabela, Prefeitura de Len-
çóis Paulista, Prefeitura de
Marília – SELJ/PMM, Rodrigo
Carvalho, São Paulo Futebol
Clube e Unievangélica/ Coru-

jão Running (GO).
O Troféu Bandeirantes de

Atletismo é uma realização da
Federação Paulista de Atle-
tismo, com apoio do Ministé-
rio do Esporte, Governo Fe-
deral, Yakult, Reserva e Mo-
naro.

Mais informações sobre o
atletismo paulista estão dis-
poníveis em:  www.atletismo
paulista.com.br

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,29
Venda:       5,29

Compra:   6,14
Venda:      6,15

Turismo
Compra:   5,31
Venda:       5,49
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De janeiro a setembro des-
te ano, o Banco Nacional do
Desenvolvimento (BNDES)
aprovou R$ 230 bilhões em
operações de crédito diretas
ou indiretas, incluindo os em-
préstimos feitos por outras
instituições, mas garantidos
pelo banco. A quantia repre-
senta um aumento de 39%
na comparação com o mes-
mo período do ano passado.
As micro, pequenas e médi-
as empresas concentraram
67% desse valor, ou R$ 155,1
bilhões, sendo R$ 91,3 bilhões
em garantias e R$ 63,7 bilhões
em crédito.

A instituição divulgou seu

balanço operacional e finan-
ceiro nesta sexta-feira (14). A
carteira total de crédito com
R$ 616 bilhões cresceu 12%
na comparação com o tercei-
ro trimestre do ano passado e
atingiu o maior valor nos últi-
mos 9 anos. Os desembolsos
referentes a essas operações
também cresceram 17%, che-
gando a R$ 101,9 bilhões de
janeiro a setembro.

O diretor Financeiro, Ale-
xandre Abreu, destacou o au-
mento de 50% nas quantias re-
passadas para a indústria, soman-
do R$ 27,3 bilhões e superando
os R$ 24,9 bilhões contratados
pelo agronegócio.      Página 3

PIB cresce em todos os estados
e no Distrito Federal em 2023
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Tecnologia de ultrafiltragem
é aliada para ampliação do
tratamento de água em SP

Brasil Soberano já
aprovou R$ 7,6 bi
em créditos para

535 empresas
O Banco Nacional do De-

senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) já aprovou R$ 7,6
bilhões em créditos do Plano Bra-
sil Soberano para empresas afe-
tadas pelo tarifaço americano. De
acordo com o presidente do ban-
co, Aloizio Mercadante, isso
corresponde a 535 operações so-
licitadas por 134 empresas de
grande porte e 401 micro, peque-
nas e médias empresas.

Os estados mais beneficia-
dos pela linha de crédito até
agora são: São Paulo (R$ 2,2 bi-
lhões), Rio Grande do Sul (R$
1,2 bilhão), Santa Catarina (R$
1,1 bilhão) e Paraná (R$ 900 mi-
lhões).                             Página 3
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Pinacoteca de SP celebra 120 anos
com festa e programação especial
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A PALAVRA - ”porque o nosso evangelho não foi a vós so-
mente em palavras, mas também em poder, e no Espírito Santo, e
em muita certeza, como bem sabeis quais fomos entre vós, por
amor de vós.” 1 Tessalonicenses 1.5

A Pinacoteca de São Paulo,
museu da Secretaria da Cultura,
Economia e Indústria Criativas do
Estado de São Paulo, convida
para um final de semana de co-
memoração gratuita junto ao Par-
que Jardim da Luz. A proposta
reforça a presença da Pinacoteca
no território cultural do centro da
cidade, valorizando a circulação
entre seus edifícios e as parceri-
as com instituições do entorno,
como a SP Escola de Dança e a
Emesp Tom Jobim. Música, dan-
ça, fotografia e poesia compõem
uma jornada de experiências ar-
tísticas que revelam a diversida-
de e a potência das expressões

contemporâneas.
O Parque Jardim da Luz divul-

ga uma extensa programação para
o fim de semana, que inclui apre-
sentações musicais da Bachiana
Filarmônica do SESI-SP com o
maestro João Carlos Martins (dia
16/11 às 13h),  Bicho de Pé (dia
15/11 às 15h) e Baile do Simoni-
nha (dia 15/11 às 17h), no Palco
Casa do Chá. Exposições, ofici-
nas e leituras complementam a
programação nos dois dias nos
espaços do Parque e na Pina Luz
e Pina Contemporânea.

A celebração se encerra com
o show de Luiza Lian e Bixiga 70
no domingo.

A Pinacoteca estará com to-
das as exposições abertas, com a
entrada gratuita nos três prédios
para todas as pessoas. No do-
mingo (16), a gratuidade é uma
cortesia da Renner.

Confira a programação do
Pina em Festa no museu e acesse

o site para o calendário completo
de atividades que serão ofereci-
das no Parque e nos edifícios da
Pinacoteca.

Pinacoteca
A Pinacoteca de São Paulo é

um museu de artes visuais com

ênfase na produção brasileira do
século XIX até a contemporanei-
dade e em diálogo com as cultu-
ras do mundo. Museu de arte
mais antigo da cidade, fundado
em 1905 pelo Governo do Estado
de São Paulo, vem realizando
mostras de sua renomada cole-

ção de arte brasileira e exposições
temporárias de artistas nacionais
e internacionais. A Pina também
elabora e apresenta projetos pú-
blicos multidisciplinares, além de
abrigar um programa educativo
abrangente e inclusivo.  (Gover-
no de SP)

Feirão Casa Paulista oferece R$ 24,5 mi
em subsídios para compra do primeiro

imóvel no estado de São Paulo
O Governo de São Paulo, por

meio do programa Casa Paulista,
vai disponibilizar mais de R$ 24,5
em subsídios para a nova edição
do Feirão Casa Paulista, que
acontece até dia 18 de novembro
na capital paulista, na Grande São
Paulo e em municípios das regi-
ões de Araçatuba, Bauru, Campi-
nas, Central, Marília, Ribeirão Pre-
to, São José do Rio Preto, São
José dos Campos e Sorocaba.

Serão oferecidas 1.853 novas
Cartas de Crédito Imobiliário, com
valores de R$ 10 mil, R$ 11 mil, R$
13 mil e R$ 16 mil, a fundo perdi-
do, para famílias que desejam
adquirir o primeiro imóvel. Os in-
teressados poderão escolher en-
tre aproximadamente 100 empre-
endimentos de diferentes cons-
trutoras.

Para participar, é necessário
atender aos requisitos do progra-
ma Casa Paulista – Carta de Cré-
dito Imobiliário: possuir renda
familiar de até três salários-míni-
mos; não possuir imóvel no pró-
prio nome; não ter financiamen-
to imobiliário ativo; e não ter sido
beneficiado por outro programa
habitacional.

Sobre o Feirão
O evento segue as regras es-

tabelecidas na resolução publi-
cada em 1º de setembro. Os fei-
rões são organizados por entida-
des proponentes, que podem ser
prefeituras, associações do setor

habitacional ou empresas (indi-
vidualmente ou em consórcios).
Os interessados devem encami-
nhar o Termo de Adesão para a
SDUH, exclusivamente pelo e-
mail: feirao@casapaulista.
sp.gov.br.

Durante o Feirão, as constru-
toras poderão ofertar imóveis de
empreendimentos já cadastrados
anteriormente no programa e
também novos projetos que re-
cebem aporte pontual apenas
para o evento, desde que aten-
dam aos critérios do Casa Paulis-
ta. Em todos os casos, os empre-
endimentos devem estar contra-
tados junto à Caixa Econômica
Federal, agente operador do pro-
grama, com financiamento por
meio do FGTS.

Encerradas as atividades do
Feirão, as empresas participantes
terão até cinco dias úteis para
encaminhar à SDUH um relatório
detalhado com as famílias aten-
didas e as unidades comerciali-
zadas. A partir dessas informa-
ções, será possível autorizar a
utilização dos recursos e liberar
os subsídios. Para empreendi-
mentos ainda não cadastrados, a
emissão poderá ocorrer em até
dez dias úteis após a regulariza-
ção no sistema.

Com os Feirões Casa Paulis-
ta, a Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitação am-
plia as oportunidades de acesso
à moradia digna, ao mesmo tem-

po em que estimula o setor da
construção civil, em parceria com
municípios, empresas e entida-
des do setor habitacional.

Desde o início da atual ges-
tão, o Casa Paulista já entregou
43,1 mil moradias na modalidade
CCI, com aporte de R$ 526,4 mi-
lhões e impacto estimado de R$
23,1 bilhões na economia. Outros
63,7 mil imóveis seguem em pro-
dução, com investimento estadu-
al de R$ 801,6 milhões.

Os subsídios demonstram o
compromisso do Governo de São
Paulo em ampliar o atendimento

Durante o Feirão, as construtoras poderão ofertar imóveis de
empreendimentos já cadastrados anteriormente no programa e
também novos projetos que recebem aporte pontual apenas para
o evento

habitacional e priorizar as famíli-
as que mais necessitam de apoio
do Estado. Levantamento da
SDUH mostra que, em empreen-
dimentos participantes do pro-
grama, a renda média das famíli-
as beneficiadas com os subsídi-
os estaduais é de R$ 2,8 mil, equi-
valentes a 1,87 salário-mínimo
atual. Nos mesmos empreendi-
mentos, a renda média dos com-
pradores que não utilizam o che-
que do Casa Paulista é de R$ 5,2
mil (3,44 salários-mínimos), evi-
denciando o impacto social do
benefício. (Governo de SP)
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Tecnologia de ultrafiltragem é aliada para
ampliação do tratamento de água em SP
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A produção de água potável
para abastecer uma população de
20 milhões de pessoas diariamen-
te não é uma tarefa simples, por
isso exige grandes investimentos
em obras e em tecnologia.

De acordo com a gerente de
Tratamento de Água Metropoli-
tana da Sabesp, Katia Hasmann,
a empresa produz atualmente 103
mil litros de água por segundo,
70 mil somente para abastecer a
Região Metropolitana de São
Paulo, e parte dessa produção já
é feita com membranas de ultra-
filtração, tecnologia importada
pela empresa para agilizar o abas-
tecimento.

Diferentemente do sistema
convencional, onde a purificação
da água passa por vários proces-
sos, como coagulação, tanques
de decantação e filtragem para
retirar as impurezas da água, o
sistema de ultrafiltração usa uma
fina membrana capaz de reter to-
das as partículas de sujeira da
água.”São barreiras físicas de po-
rosidade milimétrica capazes de

reter todas as partículas da água,
eliminando grande parte do pro-
cesso convencional”, disse Kátia.

Em ambos os processos, após
a eliminação das impurezas a
água recebe tratamento químico,
com cloro e flúor, para torná-la
potável para a população.

“A principal diferença é o ta-
manho da estrutura exigida em
cada processo. A utilização do
processo de ultrafiltração requer
espaço físico menor, logo custo
menor de construção e mais agi-

lidade na implantação de novas
estações de tratamento. Outra
vantagem é que é um projeto
modular, então você consegue
ampliar a capacidade de produ-
ção rapidamente, de acordo com
a necessidade de cada região”,
explica. Apesar de requerer equi-
pamentos importados, o proces-
so não impacta diretamente na
tarifa final dos consumidores.

De acordo com a gerente da
Sabesp, a tecnologia tem sido
adotada em locais de rápido cres-

cimento populacional e que ca-
recem de espaço físico para gran-
des construções, como as esta-
ções convencionais. “É importan-
te ressaltar que não existe diferen-
ça de qualidade da água nos dois
processos. Os dois passam por rí-
gido controle de dosagem de pro-
duto químico e do padrão de qua-
lidade, e atendem em 100% o pa-
drão de potabilidade exigido pelo
Ministério da Saúde”, esclarece.

Entre as estações de trata-
mento na Região Metropolitana
de São Paulo que já dispõem da
tecnologia estão a ETA ABV
(Alto da Boa Vista), com capaci-
dade de 2 mil litros por segundo,
ETA Rio Grande, que está em fase
de ampliação e vai passar de 500
para 750 l/s, e ETA Embu-Guaçu,
com capacidade de 50 l/s.

Há ainda projetos para ampli-
ação na capacidade de produção
de água com a adoção das mem-
branas de ultrafiltragem em Caja-
mar, Itapecerica da Serra, Ilhabe-
la e algumas unidades do interior
do estado. (Governo de SP)

Prefeitura oferece capacitação e auxílio
de R$ 30 mil para acelerar negócios

de moda sustentável
A Prefeitura de São Paulo está

com inscrições abertas, até 9 de
dezembro, para a 2ª edição do
Fashion Sampa: Acelerando Moda
e Costura, iniciativa com foco em
negócios sustentáveis. Os 25 em-
preendedores selecionados rece-
berão um aporte de R$ 30 mil, além
de capacitações especializadas.
Todo o processo de aceleração é
gratuito, com início das atividades
previsto para janeiro de 2026.

O apoio financeiro será dis-
ponibilizado na forma de mobili-
ário, maquinário, materiais e ser-
viços. O programa também ofe-
rece desenvolvimento de planos
de crescimento, orientação téc-
nica e gerencial individual, além

de capacitações coletivas. Podem
se inscrever empreendimentos de
moda que atuem com produção
têxtil sustentável e de impacto,
design autoral, marcas indepen-
dentes, articulação comercial e
organização de eventos de moda.

Para participar da seleção, é
necessário atuar na cidade de São
Paulo há pelo menos dois anos e
contar com dois proponentes mai-
ores de 18 anos, ambos residen-
tes na capital paulista.

Entre os negócios acelerados
na primeira edição, destacam-se:
o Ateliê de Moda Tati Santos,
que transforma tecidos descarta-
dos por grandes confecções em
peças exclusivas; o CISARTE,

associação que oferece formação
técnica em moda para pessoas em
situação de rua; o coletivo Flor
de Kantuta, formado por mulhe-
res migrantes andinas que já so-
freram exploração de trabalho na
cadeia têxtil; o estilista Leandro
Castro, que cria vestuário a par-
tir de resíduos têxteis; e a Pana-
Panã Boutique Colaborativa, que
transforma roupas usadas em
peças artísticas.

O Fashion Sampa é uma reali-
zação da Ade Sampa (Agência São
Paulo de Desenvolvimento), vincu-
lada à Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Econômico e Tra-
balho da Prefeitura de São Paulo.

"O mercado da moda está em

constante transformação, e a primei-
ra edição do programa é um reflexo
desse movimento. Em 2026, amplia-
mos as vagas para impulsionar ain-
da mais o setor e fortalecer a vitrine
da moda sustentável na cidade.",
reforça o secretário de Desenvolvi-
mento Econômico e Trabalho, Ro-
drigo Goulart.

A aceleração apoia a estrutu-
ração, o funcionamento e a ges-
tão de micro e pequenos negóci-
os do setor. O objetivo é ampliar
oportunidades e mercados por
meio do fortalecimento das marcas,
definição de público-alvo, pesqui-
sa de mercado, planejamento de
coleções e agregação de valor aos
produtos.  (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Após 136 anos de repúblicas [via golpe de estado que derru-

bou o imperador Pedro 2º em 1889], o maior parlamento municipal
do Brasil teve e ainda têm alguns ‘príncipes’ e ‘reis’

.
PREFEITURA (São Paulo)
Após 136 anos de repúblicas [via golpe de estado que derru-

bou o imperador Pedro 2º em 1889], a maior prefeitura do Brasil
teve e ainda têm alguns ‘príncipes’, ‘princesas’, ‘reis’ e ‘rainhas’

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Após 136 anos de repúblicas [via golpe de estado que derru-

bou o imperador Pedro 2º em 1889], o maior parlamento estadual
do Brasil teve e ainda têm alguns ‘príncipes’ e ‘reis’

.
GOVERNO (São Paulo)
Após 136 anos de repúblicas [via golpe de estado que derru-

bou o imperador Pedro 2º em 1889], o maior dos governos estadu-
ais do Brasil teve e ainda têm alguns ‘príncipes’ e ‘reis’

.
CONGRESSO (Brasil)
Após 136 de anos de repúblicas [via golpe de estado que

derrubou o imperador Pedro 2º em 1889], os maiores Senado e
Câmara Federal da América (Sul) tiveram e ainda têm alguns ‘prín-
cipes’ e ‘reis’

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Após 136 anos de repúblicas [via golpe de estado que derru-

bou o imperador Pedro 2º em 1889], a maior presidência da América
(Sul) teve e ainda têm alguns ‘príncipes’, ‘reis’ e uma ‘rainha’

.
PARTIDOS (Brasil)
Após 136 anos de repúblicas [via golpe de estado que derru-

bou o imperador Pedro 2º em 1889], os partidos do Brasil tiveram e
ainda têm seus ‘príncipes’, ‘princesas’, ‘reis’ e ‘rainhas’

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Após 136 anos de repúblicas [via golpe de estado que derru-

bou o imperador Pedro 2º em 1889], as justiças do Brasil tiveram e
ainda têm seus ‘príncipes’, ‘princesas’, ‘reis’ e ‘rainhas’

.
H I S T Ó R I A S
Quem completou 200 anos [7 novembro 2025] como o mais

antigo jornal [em circulação no Brasil e América Latina] foi o “Di-
ário de Pernambuco”. Está na história do império e das repúblicas

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Operações de crédito do BNDES
chegam a R$ 230 bilhões
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De janeiro a setembro deste
ano, o Banco Nacional do Desen-
volvimento (BNDES) aprovou R$
230 bilhões em operações de cré-
dito diretas ou indiretas, incluin-
do os empréstimos feitos por
outras instituições, mas garanti-
dos pelo banco. A quantia repre-
senta um aumento de 39% na
comparação com o mesmo perío-
do do ano passado. As micro,
pequenas e médias empresas
concentraram 67% desse valor,
ou R$ 155,1 bilhões, sendo R$
91,3 bilhões em garantias e R$ 63,7
bilhões em crédito.

A instituição divulgou seu
balanço operacional e financeiro
nesta sexta-feira (14). A carteira
total de crédito com R$ 616 bi-
lhões cresceu 12% na compara-
ção com o terceiro trimestre do
ano passado e atingiu o maior
valor nos últimos 9 anos. Os de-
sembolsos referentes a essas
operações também cresceram

17%, chegando a R$ 101,9 bilhões
de janeiro a setembro.

O diretor Financeiro, Alexandre
Abreu, destacou o aumento de 50%
nas quantias repassadas para a in-
dústria, somando R$ 27,3 bilhões e
superando os R$ 24,9 bilhões con-
tratados pelo agronegócio.

“Há pouco tempo atrás, a
gente tinha a agropecuária maior
do que a indústria. Isso demons-
tra o nosso foco na recuperação
da indústria do país”, ressaltou.

Apesar da indústria ter se
destacado, todos os setores ti-
veram aumento tanto nas apro-
vações quanto nos desembolsos,
à exceção de infraestrutura, que
apresentou queda de 10% nas
aprovações e estabilidade nos
desembolsos.

Acompanhe a cobertura
completa da EBC na COP30

De acordo com o presidente
do BNDES, Aloísio Mercadante,
o menor interesse por novas ope-

rações é explicado, em parte, pe-
los efeitos do tarifaço dos Esta-
dos Unidos, que causou “certa
insegurança em relação a inves-
timentos que estavam sendo en-
caminhados”.

Mercadante adiantou, no en-
tanto, que um grande anúncio
previsto para a semana que vem
vai impulsionar o balanço anual.

“Em infraestrutura, diferente
de indústria, agricultura e mes-
mo comércio e serviço, o BNDES
só trabalha com projetos de gran-
de magnitude. São ferrovias, ro-
dovias, portos e aeroportos, me-
trôs, enfim. E nós tivemos um
grande projeto que teve uma tra-
mitação mais lenta. Já está apro-
vado, sendo concluído, mas está
em fase de sigilo por exigências
do mercado. Nós não podemos
antecipar, mas é um projeto bas-
tante grande que reverte esse
cenário” acrescentou.

O banco também divulgou os

lucros obtidos este ano. Enquan-
to a quantia recorrente subiu 14%
na comparação com o ano pas-
sado, chegando a R$ 11,2 bilhões,
o lucro líquido caiu 9%, ficando
em R$ 17,2 bilhões.

De acordo com o diretor Fi-
nanceiro, Alexandre Abreu, gran-
de parte da queda se deve aos
dividendos que o banco recebeu
como acionista da Petrobras, 54%
menores do que o do ano passa-
do. Ainda assim, o presidente do
banco, Aloísio Mercadante, con-
siderou que o resultado foi “ex-
traordinário” considerando esse
fator e os efeitos do tarifaço.

Já os ativos totais do banco
seguem em trajetória de cresci-
mento, chegando a R$ 905,8 bi-
lhões em setembro, e se aproxi-
mando de R$1 trilhão, patamar
que o BNDES já alcançou no
passado e que a atual gestão da
instituição espera alcançar nova-
mente. (Agência Brasil)

O PIB (Produto Interno Bru-
to) cresceu em todos os estados
e no Distrito Federal em 2023,
apontam dados divulgados nes-
ta sexta-feira (14) pelo IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística). Isso não ocorria des-
de 2021, segundo o órgão.

Em 2023, as maiores altas
ocorreram nos seguintes esta-
dos: Acre (14,7%), Mato Grosso
do Sul (13,4%), Mato Grosso
(12,9%), Tocantins (7,9%) e Rio
de Janeiro (5,7%).

Já as menores variações fo-
ram encontradas no Rio Grande
do Sul (1,3%), em Rondônia
(1,3%), no Pará (1,4%) e em São
Paulo (1,4%). O PIB do Brasil
avançou 3,2% em 2023.

O IBGE disse que o bom de-
sempenho da agropecuária, em
especial do cultivo de soja, teve
contribuição decisiva para o cres-
cimento registrado por Acre
(14,7%), Mato Grosso do Sul
(13,4%), Mato Grosso (12,9%) e
Tocantins (7,9%).

Já a alta do Rio de Janeiro
(5,7%) foi puxada pelo avanço da
indústria extrativa, com destaque
para petróleo e gás.

Treze estados mostraram
crescimento inferior à média na-
cional (3,2%).

No Rio Grande do Sul, que
teve uma das menores altas
(1,3%), o desempenho sofreu im-
pacto da baixa da indústria de
transformação, nos ramos de re-
fino de petróleo e fabricação de
máquinas e equipamentos, disse
o IBGE. O estado também sofreu
com estiagem à época.

Em Rondônia, que também
mostrou uma das menores varia-
ções (1,3%), o crescimento foi li-
mitado pela seca ocorrida na re-
gião Norte.

“Isso reduziu a geração de
energia elétrica e a atividade de
eletricidade e gás, água, esgo-
to, atividades de gestão de re-
síduos e descontaminação”,
afirmou em nota a gerente de
Contas Regionais do IBGE,
Alessandra Poça.

No caso de São Paulo, prin-
cipal economia do país, o resul-
tado de 1,4% foi impactado pela
contribuição negativa da indús-
tria de transformação. O institu-

O Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) já aprovou R$
7,6 bilhões em créditos do Pla-
no Brasil Soberano para em-
presas afetadas pelo tarifaço
americano. De acordo com o
presidente do banco, Aloizio
Mercadante, isso corresponde
a 535 operações solicitadas
por 134 empresas de grande
porte e 401 micro, pequenas e
médias empresas.

Os estados mais beneficia-
dos pela linha de crédito até
agora são: São Paulo (R$ 2,2 bi-
lhões), Rio Grande do Sul (R$
1,2 bilhão), Santa Catarina (R$
1,1 bilhão) e Paraná (R$ 900 mi-
lhões). Há ainda R$ 2,1 bilhões
solicitados em fase de análise,
totalizando R$ 9,7 bilhões.

Em entrevista coletiva para
a apresentação dos resultados
financeiros do banco, Merca-
dante disse ainda que há expec-
tativa de “acelerar” os repas-
ses, após as mudanças anunci-
adas pelo governo federal nes-
sa quarta-feira.

“A grande demanda é capi-
tal de giro e só tinha capital de
giro para você buscar novos
mercados, mas muitas dessas

Brasil Soberano já
aprovou R$ 7,6 bilhões

em créditos para
535 empresas

empresas estão produzindo
para o Brasil. Agora teremos
capital de giro em geral”.

Acompanhe a cobertura
completa da EBC na COP30

O presidente do BNDES
também destacou a decisão de
ampliar o crédito para os forne-
cedores de empresas afetadas
pelo tarifaço. Segundo ele, essa
nova modalidade deve estar
disponível a partir do dia 24 de
novembro.

“Para a gente poder atender
as empresas, repassar recursos
para os bancos parceiros e
aprovar e liberar os recursos,
nós precisamos de uma infor-
mação básica: quais são as
empresas elegíveis? Quem
oferece essa informação é a
Receita Federal junto com o
Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Ser-
viços (MDIC) , que é quem tem
os dados de exportações.

Mercadante explicou que a
Receita e o MDIC juntos fazem
essa lista e isso vem por meio
de um aplicativo do Serviço
Federal de Processamento de
Dados (Serpro), que já disse
que entrega até o dia 24. (Agên-
cia Brasil)

PIB cresce em todos
os estados e no Distrito

Federal em 2023
to mencionou os segmentos de
defensivos agrícolas e fabricação
de máquinas e equipamentos.

O Sudeste teve redução de
0,3 ponto percentual em partici-
pação no PIB na passagem de
2022 para 2023, ficando em 53%.

Sul (+0,2 p.p.) e Norte (+0,1
p.p.) tiveram aumento, chegando
a 16,8% e 5,8%. Já o Nordeste
(13,8%) e o Centro-Oeste (10,6%)
mantiveram suas participações.

O IBGE também fez uma com-
paração mais longa na série his-
tórica, de 2002 para 2023.

Nesse recorte, as regiões
Centro-Oeste e Norte registraram
os maiores ganhos relativos de
participação no PIB do país, com
avanços de 2 pontos percentu-
ais e 1,1 ponto percentual.

A única grande região a per-
der espaço no período foi o Su-
deste (-4,4 p.p.). Houve redu-
ção nos pesos das economias
de São Paulo (-3,4 p.p.) e Rio de
Janeiro (-1,7 p.p.).

Por outro lado, o IBGE des-
tacou o caso de Mato Grosso,
que teve o maior acréscimo de
participação (+1,2 p.p.). Santa
Catarina, (+1 p.p.) e Mato Gros-
so do Sul (+0,6 p.p.) vieram na
sequência.

Estados como Mato Gros-
so e Mato Grosso do Sul são
conhecidos pelo agronegócio,
que ganhou força nas últimas
décadas.

De 2002 a 2023, o PIB nacio-
nal teve aumento médio de 2,2%
ao ano. Centro-Oeste e Norte ti-
veram as maiores taxas de cresci-
mento. As variações foram de
3,4% e 3,2% ao ano.

Enquanto isso, o Nordeste
ficou próximo da média nacional,
com 2,4% ao ano. Sudeste e Sul
registraram as menores eleva-
ções (2% e 1,9%).

Entre os estados, Mato Gros-
so e Tocantins foram os princi-
pais destaques, com variações
médias de 5,2% e 4,9%. Em se-
guida, aparecem Roraima (4,5%),
Acre (3,9%) e Mato Grosso do
Sul (3,7%).

Rio de Janeiro e Rio Grande
do Sul mantiveram-se como os
dois estados de menores aumen-
tos médios em volume na série:
1,6% e 1,4% ao ano. (Folhapress)

Agropecuária ajudou oito estados a
crescerem mais que o Brasil em 2023
Treze estados e o Distrito

Federal tiveram crescimento pro-
porcional maior que o da econo-
mia brasileira em 2023. Desses,
oito foram empurrados principal-
mente pela atividade agropecuá-
ria: Acre, Mato Grosso do Sul,
Mato Grosso, Tocantins, Goiás,
Paraná, Roraima e Minas Gerais.

Enquanto o Brasil viu o Pro-
duto Interno Bruto (PIB, con-
junto de bens e serviços pro-
duzidos) crescer 3,2% em 2023,
os estados impulsionados pelo
agro apresentaram expansão de
3,4% a 14,7%.

As informações são do Sis-
tema de Contas Regionais, divul-
gado nesta sexta-feira (14) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE). O estudo é
um detalhamento do comporta-
mento da economia das unida-
des da federação, com dados
até 2023. Em termos nacionais,

o IBGE já divulgou que o Brasil
cresceu 3,4% em 2024, marcan-
do quatro anos seguidos de
crescimento.

Os quatro líderes do ranking
contaram com bom desempenho
especialmente do cultivo da soja.
Já o Rio de Janeiro teve a contri-
buição da indústria de óleo e gás.
O Distrito Federal foi impulsio-
nado pelas atividades financei-
ras e administração pública.

Apesar de alguns números
serem bem superiores ao do cres-
cimento do país, os dados não
significam que os estados são os
que mais influenciam a média na-
cional. Isso acontece porque
cada unidade da federação tem
um peso no conjunto do país.

O Acre, por exemplo, repre-
senta apenas 0,2% do PIB brasi-
leiro. Já o Rio de Janeiro, 10,7%.
O estado com maior participação
é São Paulo, que concentra prati-

camente um terço do PIB nacio-
nal (31,5%).

Em 2023, a economia paulista
cresceu 1,4%, terceira menor ex-
pansão, à frente apenas de Rio
Grande do Sul e Rondônia, am-
bos com variação de 1,3%.

Ao medir o crescimento da
economia por regiões, o Centro-
Oeste se destaca, com expansão
superior ao dobro da nacional.

Desconcentração econômica
O IBGE apresentou também

o comportamento das economi-
as estaduais no período de 2002
a 2023. Dezessete UFs tiveram
crescimento médio anual superi-
or ao do Brasil nesse intervalo
de tempo.

Enquanto o país teve taxa
média de 2,2% ao ano, Mato
Grosso (5,2%), Tocantins (4,9%)
e Roraima (4,5%) superaram a
marca de 4%, todos influencia-

dos pela agropecuária.
Rio de Janeiro (1,6%) e Rio

Grande do Sul (1,4%) tiveram os
menores resultados. Os dois co-
lheram recuos na indústria de
transformação.

O comportamento das duas
últimas décadas indica descon-
centração da economia brasilei-
ra. Considerado a locomotiva do
país, São Paulo era 34,9% do PIB
brasileiro em 2002, passando para
31,5% em 2023.

O Rio de Janeiro é o segundo
que mais perde participação em
21 anos, indo de 12,4% para
10,7%.

Na outra ponta, Mato Gros-
so foi o que mais cresceu no pe-
ríodo, quase duplicando a parti-
cipação – de 1,3% para 2,5% do
PIB brasileiro. Assim, o estado
que era o 15% maior PIB do país
em 2002 terminou 2023 como o
10º maior. (Agência Brasil)

Bitcoin cai mais de 3% e tem menor valor
desde maio; Bolsas pelo mundo voltam a cair

O bitcoin atingiu nesta sex-
ta-feira (14) o seu menor valor
em sete meses ao cair mais de
3% em virtude da fuga dos in-
vestidores de ativos de risco e
dos questionamentos sobre as
ações de tecnologia.

A principal criptomoeda che-
gou a despencar 3,9%, sendo
cotada a US$ 94,81 mil (R$ 503,4
mil) por volta das 10h30 (horário
de Brasília). Uma hora depois, ela
reduziu a perda e estava a US$
96,55 mil, queda de 2,33%.

É o valor mais baixo desde 5
de maio, quando o bitcoin valia
US$ 94,73 mil. Depois disso, ele
teve uma grande valorização e
chegou ao recorde de US$ 126,44
mil em 6 de outubro. A partir de
10 de outubro, passou a enfren-
tar uma forte desvalorização que
culminou na queda desta sexta.

A performance do bitcoin
acompanha a queda das ações

das empresas de tecnologia,
que vêm sofrendo perdas des-
de o início do mês, com a preo-
cupação sobre uma valorização
excessiva das companhias de
inteligência artificial, que esta-
vam impulsionando o mercado
neste semestre.

“As pessoas já perceberam a
supervalorização do mercado, ela
já existe há algum tempo, mas fi-
nalmente estão agindo de acor-
do. O movimento de alta repenti-
na está começando a se desfa-
zer”, afirmou Joe Saluzzi, sócio e
cofundador da Themis Trading.

“Quando a situação piorar
como a que estamos vendo esta
manhã, eles vão liquidar todas
as posições. Não há margem
para investimentos seguros”,
complementou.

As Bolsas voltaram a viver
um dia de queda nesta sexta. Em
Nova York, a Nasdaq, onde es-

tão as big techs, operava com
perda de 0,48%, às 12h07 (de Bra-
sília), caminhando para a segun-
da semana consecutiva no nega-
tivo e a quinta sessão seguida
de perda. O índice Dow Jones
caía 1,16%, e o S&P 500, 0,64%.

Na Europa, o índice STOXX
600, referência na União Euro-
peia, sofria perda de 1,07%, com
as principais Bolsas do conti-
nente seguindo a tendência:
Paris (-0,97%), Madri (-1,70%),
Milão (-1,74%), Londres (-
1,31%) e Frankfurt (-0,82%).

A Ásia também viveu um dia
de desvalorização, com o índi-
ce SSEC, de Xangai, recuando
1%, e o CSI300, que reúne as
maiores companhias listadas em
Xangai e Shenzhen, fechando
em queda de 1,6%.

As ações do setor de tecno-
logia lideraram o declínio, após
fortes vendas em Wall Street da

Nvidia e de outros pesos pesa-
dos da inteligência artificial, que
foi parcialmente desencadeada
pela redução das chances de um
corte nas taxas de juros dos EUA
em dezembro.

Os investidores aguardam a
volta da divulgação de dados
econômicos dos EUA, que foi
interrompida pela paralisação do
governo norte-americano. Com o
término do ‘shutdown’ após 43
dias, o maior da história, a expec-
tativa é que os dados voltem a
ser coletados para que as esta-
tísticas sejam atualizadas.

Os relatórios sobre PIB (Pro-
duto Interno Bruto) e mercado de
trabalho, importantes referências
para o Fed (Federal Reserve, o
BC dos EUA) determinar a taxa
de juros, não são divulgados
desde o fim de setembro e não há
uma estimativa do seu retorno.
(Folhapress)

Planalto avisa senadores que
Lula vetará indenização que custaria

R$ 7 bilhões à conta de luz
O governo federal avisou a

senadores na quinta-feira (13)
que vetará um dos trechos mais
controversos da MP (medida
provisória) do setor elétrico. Tra-
ta-se da parte que estipulava in-
denização a usinas eólicas e so-
lares por cortes na produção de-
terminados pelas autoridades da
área. Esse trecho poderia aumen-
tar em R$ 7 bilhões a conta de luz
dos consumidores.

A ideia foi incluída na medida
provisória durante a votação na
Câmara. O autor da emenda foi o
deputado Danilo Forte (União
Brasil-CE). O presidente da Re-
pública, Luiz Inácio Lula da Silva
(PT), tem até 24 de novembro
para decidir quais trechos veta e
quais sanciona dessa medida
provisória.

O cálculo dos R$ 7 bilhões de

custo na conta de luz foi feito pela
associação dos grandes consu-
midores de energia, a Abrace. A
entidade defende o veto. O rela-
tor da medida provisória, sena-
dor Eduardo Braga (MDB-AM),
também criticou a inclusão do tre-
cho no projeto.

A medida provisória foi apro-
vada em votações-relâmpago na
Câmara e no Senado no final de
outubro. Em seguida, o ministro
de Minas e Energia, Alexandre
Silveira, disse que o conteúdo
aprovado pelo Congresso se tra-
tava de uma vitória dos grupos
de pressão beneficiados.

“O próximo desafio da segu-
rança energética do Brasil é a
gente equilibrar a geração distri-
buída. Eu esperava que o Con-
gresso tivesse contribuído com
isso, mas infelizmente venceram

os lobbies e não venceu o inte-
resse público”, declarou Silveira
à época.

O projeto também beneficia
uma usina a carvão do grupo
J&F, dos empresários Joesley
e Wesley Batista. Foi mantida
a obrigação de o país comprar,
até 2040, energia gerada a par-
tir dessas plantas industriais
com contratos existentes em
dezembro de 2022.

A usina da J&F em Candiota,
no Rio Grande do Sul, se encaixa
nas regras previstas.

Carvão: prorroga operação
de usina a carvão até 2040

Compensação por ‘curtail-
ment’: abre brecha para consu-
midores pagarem empresas gera-
doras por cortes quando o exces-
so de energia não é causado por

fonte renovável. É o ponto que
Lula deve vetar

Armazenamento: regulamen-
ta o armazenamento de energia e
concede regime diferenciado de
tributos para baterias

CDE: cria limitação a partir
de 2027

Mercado livre: define cronogra-
ma de 24 a 36 meses para abertura
ao público de baixa tensão, adian-
do prazo definido pelo governo

Descontos tarifários: proíbe
novos descontos nas tarifas
TUST/TUSD para quem migrar
ao mercado livre

Hidrogênio: adia o início
do Programa de Hidrogênio de
Baixo Carbono (PHBC) de
2028 para 2030

Medida para elevar royalties
por exploração de petróleo e gás.
(Folhapress)



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 4
Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.

As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 15, 16 E 17 DE NOVEMBRO DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003123-64.2020.8.26.0009. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a LILIAN FERNANDA DE MORAES, RG 44.930.327-SSP/SP, CPF 376.264.898-02, 
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Condominio Residencial Atua Praça Ibitirama, visando o recebimento da quantia de R$ 
3.905,19, referente a cotas condominiais, fundo de reserva, consumo de água, consumo 
de gás e rateio pela individualização do gás, vencidos em 10/05/2018, 10/06/2019, 
10/09/2019, 10/11/2019, 10/12/2019, 10/02/2020 e 10/03/2020, bem como multas do 
período, relativos à unidade 71, Bloco B, situada na Rua Bruno Cavalcante Feder, nº 101, 
no 26º Subdistrito – Vila Prudente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a dívida, atualizada até a data 
do efetivo pagamento, no prazo de 03 dias ou para oferecimento de embargos à 
execução, sob pena de serem penhorados bens suficientes para satisfação do débito, 
no prazo de 15 dias, ambos a fluir após o prazo do presente edital. Fixados os honorários 
em 10% sobre o valor do débito, que serão reduzidos pela metade, em caso de 
pagamento. Reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% 
(trinta por cento) do valor em execução, a executada poderá requerer autorização do 
juízo para pagar o restante do débito em até 06 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela 
Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês, 
no prazo de 15 dias a fluir após o prazo do presente edital. O não pagamento de qualquer 
das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o 
prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposição à 
executada de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e 
vedação à oposição de embargos. Não havendo manifestação, o executado será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Es-
tado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITA-
ÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 969.968 em 05 de 
setembro de 2025 a requerimento de ALEXANDRE RATÃO e DAIANE CARINA 
PAULO BARBIERI, devidamente qualificados na ata notarial juntada no procedi-
mento e arquivada naqueles autos administrativo, FAZ SABER aos réus ausen-
tes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem e aos titulares de domínio GAIBA GIUSEPPE 
ou JOSÉ GAIBA ou eventuais possuidores do imóvel confrontante situado na 
Rua Carlos Maria Della Paolera nº 590, com origem na transcrição de área maior 
nº 42.868 do 14º Registro de Imóveis, requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 
13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando a declaração de do-
mínio sobre o imóvel situado na Rua Murilo de Campos nº 27, Bosque da Saúde, 
com 175,10m2 de terreno, descrito no memorial descritivo anexo aos autos, com 
origem na transcrição já citada, alegando e comprovando posse mansa e paci-
fica há mais de 50 anos, somadas a de seus antecessores. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo 
de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como 
verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos dos artigos 15, §1º, 
V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração promovida pelo pro-
vimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na forma da lei. São 
Paulo, 28 de outubro de 2025.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0036332-20.2024.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Prestação de Serviços. Exequente: Rede D’or São Luiz S.a. - Unidade Itaim e outro. Executado: Adilson Adriano Sales
de S Carvalho Amadeu e outro. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0036332-
20.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Ana Laura Correa Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON A. SALES DE SOUZA CARVALHO AMADEU
(CPF. 489.081.668-23) e TOMMASO BIZZARRO (CPF. 031.913.328-12), que a ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Rede D’or São Luiz S/A - Itaim, foi julgada procedente, condenando-os ao pagamento da
quantia de R$ 211.737,18 (julho de 2024). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa
de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação.
Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de outubro de 2025.

Anfema Administração 
e Participações S/A

CNPJ/ME nº 08.841.517/0001-15  
NIRE 35.300.534.174

Aviso aos Senhores Acionistas
A Diretoria em exercício comunica os Srs. Acionistas que 
os documentos para realização de Assembleia Geral 
Ordinária (art. 133 da Lei 6.404/76), relativa ao exercício 
social findo em 31/12/2024, encontram-se disponíveis 
na sede social. A diretoria em exercício, André Cintra 
Pereira e Marcelo Carlos Parluto.

Bem Estar Indústria, 
Comércio e Importação 

de Cosméticos S.A.
CNPJ/MF nº 08.040.489/0001-37  

NIRE 35.300.535.715
Aviso aos Senhores Acionistas

A Diretoria em exercício comunica aos Srs. Acionistas 
que os documentos para realização de Assembleia Geral 
Ordinária (art. 133 da Lei 6.404/76), relativa ao exercício 
social findo em 31/12/2024, encontram-se disponíveis na 
sede social. A diretoria em exercício, João Paulo Chaccur.

BRZ NOVA S. RITA INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
CNPJ/MF nº 40.651.516/0001-10, NIRE 35.236.799.494, Ata de Reunião de Sócios realizada em 13/11/2025, às 12hs com a presença dos 
sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: 
Luís Carlos Martins Ferreira. Deliberações: (I) A redução do capital social da Sociedade dos atuais R$ 45.699.953,92 (quarenta e cinco 
milhões, seiscentos e noventa e nove mil, novecentos e cinquenta e três reais e noventa e dois centavos), dividido em 4.569.995.392 
(quatro bilhões, quinhentos e sessenta e nove milhões, novecentos e noventa e cinco mil, trezentos e noventa e duas) quotas, com valor 
nominal de R$0,01 (um centavo de real) cada, para até R$ 1.000,01 (mil reais e um centavo), ou seja, uma redução de até R$ 45.698.953,91 
(quarenta e cinco milhões, seiscentos e noventa e oito mil, novecentos e cinquenta e três reais e noventa e um centavos), mediante o 
cancelamento de até 4.569.895.391 (quatro bilhões, quinhentos e sessenta e nove milhões, oitocentas e noventa e cinco mil, trezentas e 
noventa e uma) quotas da Sociedade, tendo em vista que o capital social da Sociedade é excessivo em relação ao objeto da Sociedade, 
nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. A presente redução do capital social será feita restituindo-se o valor das quotas a 
todos os sócios, proporcionalmente à participação de cada um no capital social da Sociedade, conferindo-se o prazo de 90 (noventa) dias 
para eventual manifestação de credores quirografários, nos termos do artigo 1.084, caput e parágrafo 1º, do Código Civil.

BRZ RIBEIRÃO INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
CNPJ/MF nº 55.102.474/0001-36 – NIRE 35.263.900.648

Ata de Reunião de Sócios realizada em 13/11/2025, às 10hs com a presença dos sócios representando a totalidade do 
capital social da Sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luís Carlos Martins 
Ferreira. Deliberações: (I) A redução do capital social da Sociedade dos atuais R$ 111.171.660,16 (cento e onze milhões, 
cento e setenta e um mil, seiscentos e sessenta reais e dezesseis centavos), dividido em 11.117.166.016 (onze bilhões, 
cento e dezessete milhões, cento e sessenta e seis mil e dezesseis) quotas, com valor nominal de R$0,01 (um centavo de 
real) cada, para até R$ 72.500.000,00 (setenta e dois milhões e quinhentos mil reais), ou seja, uma redução de até R$ 
72.500.000,00 (setenta e dois milhões e quinhentos mil) quotas da Sociedade, tendo em vista que o capital social da 
Sociedade é excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. A presente 
redução do capital social será feita restituindo-se o valor das quotas a todos os sócios, proporcionalmente à participação de 
cada um no capital social da Sociedade, conferindo-se o prazo de 90 (noventa) dias para eventual manifestação de 
credores quirografários, nos termos do artigo 1.084, caput e parágrafo 1º, do Código Civil.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em conformidade com o disposto no Artigo 30 do Estatuto Social e dos Artigos 10 e 11 do Regulamento Nacio-
nal da Cruz Vermelha Brasileira (“CVB”), ficam convocados os Senhores Membros da Assembleia Geral Esta-
dual (“AGE”) da Cruz Vermelha Brasileira – Filial de São Paulo (“CVSP”) para se reunirem em Sessão Ordinária 
do ano de 2025. A reunião será realizada de forma presencial no dia 4 de dezembro de 2025, às 8:45h, em pri-
meira convocação com a maioria dos seus membros e, às 9:00h, em segunda convocação, com qualquer núme-
ro, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Eleição da nova Diretoria Estadual da CVSP para o mandato 
2026-2029; (ii) Apresentação da candidatura, votação e eleição para preenchimento de 22 vagas de Conselhei-
ro da Assembleia Geral Estadual, sendo obrigatória a ocupação de 12 vagas para cumprimento do limite míni-
mo estatutário. As vagas serão divididas em 3 vagas com mandatos de 1 ano, 5 vagas com mandatos de 2 anos, 
6 vagas com mandatos de 3 anos e 6 vagas com mandatos de 4 anos; (iii) Apresentação da candidatura, vota-
ção e eleição para preenchimento de 5 vagas da Junta de Governo Estadual; (iv) Apresentação da candidatura, 
votação e eleição para uma vaga na Comissão de Ética; (v) Apresentação da candidatura, votação e eleição para 
uma vaga na Ouvidoria; (vi) Aprovação/ratificação das prestações de contas ano 2024; (vii) Aprovação/ratifica-
ção do Relatório Anual de Atividades ano 2024; (viii) Explanações e aprovação do orçamento anual para o exer-
cício de 2026; (ix) Outros assuntos de interesse.

Jorge Wolney Atalla Junior
Presidente

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGE
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGE a realizar-se no dia 08 de dezembro de 2025 às 09:00 horas em  
1ª convocação e às 10:00 horas em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira 
Penteado, Km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Deliberação sobre 
a distribuição de lucros relativos ao período de 01/2025 a 11/2025. 

Indaiatuba, 13 de novembro de 2025. Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Nota  31.12.24 31.12.23  31.12.24 31.12.23
Fluxos de caixa das atividades
operacionais
Lucro líquido do exercício 37.891  23.368 37.891 23.368
Ajustes:
Depreciação e Amortização 12 40 39 4.873  10.045
Resultado de Equivalência Patrimonial 11 (45.175)  (30.396) (41.565) (21.899)
Tributos Diferidos - 4.011 (3.247) 1.569
Baixa/Redução de Ativos -  -  3.649 35.169
Variação Cambial sobre Investimentos (138) (2.358) (2.072)  (2.126)
Provisão para Contingências 5.971  294 5.971  294
Juros sobre Empréstimos e demais passivos 3.799 (71) 19.748 (4.121)
Baixa do Ativo Imobilizado/Investimentos  11  3.387 -  3.387 (115)
Ganho com Valor Justo de Propriedades
para Investimentos - - - (4.387)
Total 5.775 (5.113)  28.635  37.797
Variações nos ativos e passivos circulantes
e não circulantes:
Clientes (6.003) - (44.201) 35.143
Créditos Fiscais 68  (1) (16.363)  (13.569)
Outros Créditos - (3.075) (3.240)  (17.672)
Despesas Antecipadas 1 2 (2.641)  19
Depósitos Judiciais - -  (149) (2.560)
Fornecedores (184)  (22) 4.740  12.143
Obrigações Sociais e Trabalhistas - -  (8.891) 11.199
Obrigações Tributárias (186)  120  8.904  8.828
Outras Obrigações (1.367)  4.165  (2.089) (11.087)
Adiantamentos de Clientes - - (11.993) (36.215)
Parcelamentos Tributários  -  -  23.210  7.356
Total (7.671)  1.189  (52.713) (6.415)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas
atividades operacionais (1.896) (3.924) (24.078)  31.382
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Inversões líquidas para Investimentos  1.727  4.413  891  (424)
Inversões para Imobilizado e Intangível -  -  (1.711)  (2.090)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas atividades
de investimento 1.727 4.413 (820)  (2.514)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação/(Pagamento) dos Empréstimos - (411)  73.810 (20.150)
Partes Relacionadas  1.074 25.116  (8.167) 4.267
Debêntures - -  (21.875) 20.999
Dividendos Pagos (11.268)  (25.611)  (11.268)  (25.611)
Dividendos Recebidos 10.359  -  10.359  2.400
Caixa liquido gerado (aplicado) das
atividades de financiamento 165  (906)  42.859  (18.095)
Aumento (redução) liquido do caixa e
Equivalente de Caixa (4)  (417) 17.961  10.773
Variação do Caixa e Equivalente de Caixa
Caixa e Equivalente de Caixa no inicio do período/
exercício  4  421  34.912  24.139
Caixa e Equivalente de Caixa no final do perído/
exercício - 4 52.873  34.912
Aumento (redução) liquido do caixa e
Equivalente de Caixa (4) (417) 17.961  10.773

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em: Em R$ Mil
Reserva de Lucros Ajuste

Capital Reserva Reserva Retenção de Avaliação Prejuízos/Lucros
Social de Capital Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Total

Saldo de abertura em 1º de janeiro de 2023 45.910 20.410 9.181  58.617  48.905 (4.765) 178.258
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício - - - - - 23.368 23.368
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  - (4.783) - (4.783)
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada - - - - (1.118)  -  (1.118)
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custo Atribuído) de controlada - - -  -  1.147 - 1.147
. Incorporação na Controlada Planova Planejamento e
Contruções - Nota 1  -  - -  - - (9.868)  (9.868)
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros - - - 8.735 - (8.735)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 45.910  20.410 9.181  67.352 44.151 -  187.004
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício - - - - - 37.891  37.891
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior - - - -  6.753  -  6.753
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custo Atribuído) de controlada - - -  -  1.043 -  1.043
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros -  -  -  37.891 -  (37.891)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2024  45.910 20.410 9.181  105.243 51.947  -  232.690

Krasis Participações S.A.
CNPJ:11.425.560/0001-04

Relatório das Demonstrações Contábeis da Controladora e Consolidado dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - Em R$ Mil
Balanço Patrimonial em: Em R$ Mil

Demonstração do Resultado dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Nota  31.12.24 31.12.23  31.12.24 31.12.23
Receita Operacional Liquida 22  -  -  631.382  543.450
(-) Custo dos Serviços Prestados  23  - - (559.125) (444.248)
Lucro Bruto - - 72.257  99.202
Receitas / (Despesas) operacionais:
Despesas Administrativas 24  (12.922)  (882) (47.845)  (40.121)
Outras Receitas/ Despesas Operacionais 25  (5.976) (294) (5.947)  (37.184)
Resultado Financeiro 26 (3.365) (1.841) (40.536) (16.162)
Total das Receitas/Despesas
Operacionais (22.263) (3.017) (94.328) (93.467)
Resultado Operacional  (22.263)  (3.017)  (22.071)  5.735
Ganhos com Alienação e Variação de
Investimentos 11 14.979 -  16.479  -
Resultado de Equivalência Patrimonial 11  45.175 30.396 41.565  21.899
Lucro/(Prejuízo) Antes do Imposto
de Renda e Contribuição Social 37.891  27.379  35.973  27.634
Imposto de Renda 2.5 (e)  -  -  (964)  (1.950)
Contribuição Social 2.5 (e)  -  -  (365) (747)
IR/CSLL Diferidos 2.5 (p)  -  (4.011) 3.247  (1.569)
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  37.891  23.368  37.891  23.368

Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

31.12.24 31.12.23 31.12.24  31.12.23
Lucro/(Prejuízo) do Exercício 37.891 23.368  37.891  23.368
Outros Resultados Abrangentes:
Itens a serem posteriormente reclassificados
para o resultado
. Ganhos/(Perdas) cambiais sobre investimento
no exterior  6.753  (4.783) 6.753 (4.783)
. Ganhos/(Perdas) cambiais sobre investimento
no exterior - reflexa  -  (1.118)  - (1.118)
. Ajuste de Avaliação Patrimonial de Controlada 1.043  1.147 1.043 1.147
Resultado Abrangente total 45.687 18.614 45.687 18.614

Márcia Vieira Rodrigues

Contadora - CRC: SP-194330/O-3

Sergio Macedo Facchini

CPF: 298.449.168-87

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
ATIVO Nota 31.12.24  31.12.23  31.12.24  31.12.23 PASSIVO  Nota 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Ativo circulante Passivo Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 4 - 4 52.873 34.912 Fornecedores 13 2 186 75.304 70.564
Clientes 5 6.003 - 56.538  44.060 Empréstimos e Financiamentos 14 - - 14.497  12.773
Conta Corrente Consórcio 6 - - 105.381 90.692 Debêntures 15  -  -  1.426 20.999
Créditos Fiscais 7 - 68 29.801 13.573 Obrigações por Emissão de CRI 16  -  -  42.505 2.581
Partes Relacionadas 8 1.396  1.629 1.400 1.392 Obrigações Sociais e Trabalhistas 17  -  -  17.057  25.948
Adiantamentos a Terceiros 9 - - 13.221 16.145 Obrigações Tributárias 51 237  12.088 9.852
Tributos Diferidos  -  -  20.053 19.404 Parcelamentos Tributários 18 - - 23.532 15.096
Outros Créditos 10  -  -  33.335 22.660 Conta Corrente Consórcio 6  -  -  34.985  33.327
Despesas Antecipadas 10  12 5.149 2.507 Partes Relacionadas 8 116.392 95.569  20.216 8.106

Adiantamento de Clientes  -  -  3.904 37.426
Total do Ativo Circulante 7.409  1.713 317.752  245.345 Arrendamento Mercantil  2.5(s) - - 4.004  733

Outras Obrigações 19  6.517 7.947 17.006 12.373
Ativo não circulante Total do Passivo Circulante 122.962 103.939  261.524 249.778
Realizável a Longo Prazo Passivo não circulante
Clientes  5  -  -  91.314 59.591 Exigível a Longo Prazo
Partes Relacionadas ativo  8  -  -  -  - Empréstimos e Financiamentos 14  -  -  22.003  534
Dividendos a Receber 5.436 10.562 9.200 13.524 Debêntures 15  -  -  -  -
Outros Créditos 10  9.837  9.837  9.860 9.980 Obrigações por Emissão de CRI  16  -  -  63.687  35.543
Depósitos Judicais  -  -  6.219  6.067 Partes Relacionadas  8 13.366  11.084  1.186  1.249
Adiantamento para Dividendos a Pagar 2.5 (n)  80.227  91.495  80.227 91.495
Futuro Aumento de Capital 11.700  3.387  2.360  5.747 Parcelamentos Tributários  18  -  -  72.729  51.423
Tributos Diferidos 2.5 (p)  -  -  9.242  4.536 Provisões 20 6.264 10.780  11.692  16.209
Total do Realizável a Tributos Diferidos  2.5 (p)  -  -  13.850  12.786
Longo Prazo 26.973 23.786 128.195 99.445 Adiantamento de Clientes  -  -  36.394 14.722
Permanente Outras Obrigações passivo  19  64 - 231 168
Investimentos  11  421.103 378.676 329.091 294.765 Total do Exigivel a Longo Prazo 99.921 113.359  301.999 224.129
Imobilizado 12 86 125 17.063 20.430 Patrimônio líquido 21
Direitos de Uso 2.5(s)  -  -  4.013  776 Capital Social Integralizado  45.910  45.910  45.910 45.910
Intangível 12 2 2 100 150 Reserva de Capital 20.410 20.410  20.410  20.410
Total do Permanente  421.191  378.803 350.266 316.122 Reserva de Lucros  114.424 76.533 114.424 76.533
Total de Ativo Não Circulante  448.165  402.589  478.461  415.566 Ajuste de Avaliação Patrimonial 51.946 44.151 51.946 44.151

Total do Patrimônio Líquido 232.690  187.004 232.690  187.004
Total do Passivo não Circulante  332.611  300.363  534.689  411.133

Total Ativo  455.574 404.302  796.213 660.911 Total do Passivo 455.573  404.302 796.213  660.911

“As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores Independentes,

sem ressalvas, encontram-se disponíveis na sede da Companhia e no site:

grupokrasis.com.br e publicadas no Jornal O Dia - SP, versão digital em 15/11/2025,

no link:https://www.jornalodiasp.com.br/”

 SOCIEDADE JAPONESA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
CNPJ Nº 49.086.218/0001-08

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores associados da Sociedade Japonesa de Educação e Cultura convocados a se reunirem em AS-
SEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA no dia 1 (primeiro) de dezembro de 2025, às 18:00 horas, em primeira con-
vocação, com a presença da maioria absoluta dos associados e 30 (trinta) minutos depois, às 18:30 horas, em se-
gunda convocação, com qualquer número de associados presentes, por meio eletrônico, através de plataforma 
digital, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  Deliberar, com base no Art.14, III do Estatuto Social, 
a alteração do endereço da sede da Sociedade Japonesa de Educação e Cultura, para o imóvel situado à Rua Praia 
do Cerejo, nº 195, 42º Subdistrito - Jabaquara, Cidade de São Paulo - SP, objeto da matrícula nº 207.917 do 8º Re-
gistro de Imóveis da Capital. Deliberar, com base no Art.14, III do Estatuto Social, a alteração de outros artigos e 
cláusulas do Estatuto Social. Outros assuntos. A Assembleia Geral Extraordinária será realizada por meio eletrô-
nico, com base no Art. 48-A do Código Civil Brasileiro, respeitados os direitos previstos de participação e de ma-
nifestação dos participantes. Os participantes poderão participar da Assembleia através do link que será disponi-
bilizado antecipadamente, via e-mail. O associado impossibilitado de participar poderá fazer-se representar por 
outro associado, mediante procuração escrita, entregue na secretaria da sede da entidade até 3 (três) dias antes 
da realização da Assembleia Geral Extraordinária.

São Paulo, 15 de novembro de 2025.
KAZUSHI SHIBATA

Presidente 

WAY CONCESSÕES S.A.
CNPJ/ME nº 57.582.342/0001-84 - NIRE nº 353.006.486-68

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 27 de Outubro de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 27 de outubro de 2025, às 10:00, na sede social Way Concessões S.A., localizada na Rua
Minas da Prata, 30, 2º Andar, Cj. 22 Parte, Vila Olímpia, CEP 04552.080, São Paulo/SP (“Companhia”). 2. Mesa:
Presidente: André Felipe Fernandes Figueira; Secretário: Paulo Augusto Franzine. 3. Convocação e Presença:
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, estando dispensadas as formalidades
de convocação. 4. Deliberações: Após a instalação da Reunião, os membros do Conselho de Administração da
Companhia decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer reservas ou ressalvas: 4.1. Aprovar a apresentação
de proposta pela Companhia no âmbito do procedimento licitatório promovido pela Agência Nacional de Transportes
Terrestres – ANTT, referente ao Edital de Concessão nº 04/2025, cujo objeto é a concessão para exploração da
infraestrutura e prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação,
implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário
denominado Rota Sertaneja, composto pela Rodovia BR-153/GO, no trecho compreendido entre o entroncamento com a
GO-219 até a divisa com o Estado de Minas Gerais – Ponte sobre o Rio Paranaíba (Div. MG/GO); Rodovia BR-153/MG,
no trecho compreendido entre a Ponte sobre o Rio Paranaíba (Div. GO/MG) até o início da Ponte sobre o Rio Grande
(MG/SP) – cabeceira norte; e Rodovia BR 262/MG, no trecho compreendido entre o entroncamento com a BR-050
(Uberaba/MG) até o entroncamento com a BR-153(A) (P/ POUSO ALTO), de forma individual ou como parte de um
consórcio, podendo praticar todos os atos necessários e úteis à participação em tal certame, nos termos do respectivo
edital, ficando ratificados todos os atos já praticados para este fim. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado,
lavrou-se a presente ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada eletronicamente por todos os presentes. 6.
Assinaturas: Mesa - Presidente: André Felipe Fernandes Figueira; Secretário: Paulo Augusto Franzine. Conselheiros
Presentes: André Felipe Fernandes Figueira, Leonardo José Bessa Gadelha, Aymar Ferreira de Almeida Junior, Rosaldo
Malucelli, João Leopoldino Neto, Paulo Augusto Franzine, André Miari Paulino. São Paulo, 27 de outubro de 2025. Mesa:
André Felipe Fernandes Figueira - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Conselheiros Presentes: André
Felipe Fernandes Figueira, Paulo Augusto Franzine, Leonardo José Bessa Gadelha, Aymar Ferreira de Almeida
Junior, Rosaldo Malucelli, João Leopoldino Neto, André Miari Paulino. JUCESP nº 391.822/25-1 em 11/11/2025.

Bem Estar Indústria, Comércio e Importação de Cosméticos S.A.
CNPJ nº 08.040.489/0001-37

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Ativo/Circulante 41.920 39.865 46.145 45.352
Caixa e equivalentes de caixa 4 305 2.694 843 4.353
Contas a receber de clientes 5/12 19.635 21.401 20.265 22.092
Estoques 6 12.383 10.400 15.384 13.388
Tributos a recuperar 7 9.004 4.460 9.037 4.461
Outros créditos – 593 910 616 1.058
Não circulante 11.397 3.547 11.397 38
Contas a receber de clientes 5 9.363 3.509 9.363 –
Tributos a recuperar 7 1.000 – 1.000 –
Depósitos Judiciais – 1.034 38 1.034 38
Imobilizado líquido 10 6.644 7.072 6.698 7.117
Intangível líquido 11 488 448 590 532

7.132 7.520 7.288 7.649
Total do ativo 60.449 50.932 64.830 53.039

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 25.249 17.327 33.236 21.050
Fornecedores 12 21.168 11.508 28.983 14.714
Obrigações tributárias 13 2.314 2.463 2.424 2.875
Obrigações trabalhistas 14 1.160 1.251 1.160 1.343
Outros débitos – 607 2.105 669 2.118
Não circulante 33.313 32.339 29.707 30.725
Partes Relacionadas 8/12 15.137 17.192 15.137 17.192
Passivo a descoberto em controladas 9 3.606 1.614 – –
Adiantamento de Clientes 15 12.242 12.242 12.242 12.242
Obrigações tributárias 13 – 186 – 186
Dividendos a pagar 1.653 1.093 1.653 1.093
Provisões para contingências 16 675 12 675 12
Patrimônio líquido 1.887 1.266 1.887 1.264
Capital Social 17 60 60 60 60
Reservas de Lucro – 1.827 1.230 1.827 1.228
Ajustes de avaliação patrimonial – – (24) – (24)
Total do passivo e patrimônio líquido 60.449 50.932 64.830 53.039

Demonstrações do Resultado do Exercício Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 18 75.216 62.602 78.173 64.951
Custo dos produtos e mercadorias vendidas 19 (47.751) (56.553) (47.751) (57.028)
Lucro bruto 27.465 6.049 30.422 7.923
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (14.612) (1.790) (17.949) (3.652)
Despesas com Pessoal 19 (8.201) – (9.083) –
Outras Receitas e Despesas 19 429 295 (275) 246
Resultado de equivalência patrimonial 9 (1.992) (37) – –
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 3.089 4.517 3.115 4.517
Receitas financeiras 20 2.251 1.082 2.251 1.082
Despesas financeiras 20 (1.505) (602) (1.507) (602)
Resultado financeiro líquido 746 480 744 480
Lucro antes do IR e da CS 3.835 4.997 3.859 4.997
Imposto de renda e Contribuição social 21 (1.220) (550) (1.244) (550)
Lucro líquido do exercício 2.615 4.447 2.615 4.447

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 2.615 4.447 2.615 4.447
Outros resultados abrangentes (20) (24) – (24)
Total do resultado abrangente do exercício 2.595 4.422 2.615 4.422

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Capital  
social

Reserva 
legal

Reserva de 
Lucros

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31/12/2022 - Não Auditado 60 – (1.932) (1.872)
Constituição de reserva legal – 219 (219) –
Distribuição de dividendos – – (1.311) (1.311)
Lucro líquido do exercício – – 4.447 4.447
Saldos em 31/12/2023 60 219 985 1.264
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – 621 (621) –
Distribuição de dividendos – – (1.972) (1.972)
Constituição de reserva legal – 131 (131) –
Resultados abrangentes – – (20) (20)
Lucro líquido do exercício – – 2.615 2.615
Saldos em 31/12/2024 60 971 856 1.887

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 2.615 4.447 2.615 4.447
Ajustes para conciliar o lucro liquido do exercício
 com o caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 1.175 1.192 1.175 1.191
Provisão de contingências 663 (41) 663 (41)
Equivalência patrimonial 1.992 37 – 89
Cumulative Transition Adjustment - (CTA) (20) – (20) (24)
Venda imobilizado – 256 (16) (1.655)
Lucro líquido do exercício ajustado 6.425 5.891 4.417 4.006
Contas a receber (4.088) (20.873) (7.536) (20.508)
Estoques (1.983) (10.171) (1.996) (10.428)
Tributos e constribuições a compensar (5.544) (926) (5.576) (926)
Depósitos Judiciais (996) 449 (996) 450
Outros Ativos 317 – 442 (101)
Obrigações tributárias (149) 1.355 (451) 1.579
Parcelamentos (186) (277) (186) (277)
Fornecedores 6.401 26.701 11.010 25.725
Obrigações sociais e trabalhistas (91) 754 (183) 792
Outros passivos (1.498) – (1.449) 99
Caixa líquido gerado pela (aplicado nas)
 atividades operacionais (1.392) 2.903 (2.504) 411
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (607) (1.648) (616) 258
Aquisição de intangível (180) – (198) –
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (787) (1.648) (814) 258
Fluxo de caixa nas atividades de financiamentos
Empréstimos de partes relacionadas - líquido (2.055) – (2.055) –
Aquisição de empréstimos e financiamentos 3.259 950 3.259 950
Distribuição de dividendos (1.414) – (1.396) –
Caixa líquido gerado pelas atividades
 de financiamentos (210) 950 (192) 950
Aumento (redução) líquido de caixa e
 equivalentes de caixa (2.389) 2.205 (3.510) 1.619
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 2.694 489 4.353 2.734
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 305 2.694 843 4.353
Aumento (redução) líquido de caixa e
 equivalentes de caixa (2.389) 2.205 (3.510) 1.619

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras 
1. Contexto operacional: A Bem Estar Indústria, Comércio e Importação de Cosméticos 
S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na Avenida 
Prestes Maia, nº 792, Centro, Diadema, Estado de São Paulo. Constituída em março de 
2006, a Sociedade é uma empresa 100% brasileira, atuante no setor de cosméticos. Em 
parceria com os principais fornecedores globais de matérias-primas, a Sociedade incorpora 
em seus produtos ativos e tecnologias de ponta, alinhadas aos padrões dos mercados in-
ternacionais mais exigentes. Com alta tecnologia e expertise em tratamento capilar, seu 
portfólio abrange soluções para tratamento, transformação, finalização, coloração e linhas 
profissionais. A Sociedade tem como missão desenvolver e oferecer produtos de beleza 
inovadores, de forma sustentável e socialmente responsável, promovendo excelência, 
bem-estar, e valorizando as pessoas com respeito e ética. As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas referem-se ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, e 
compreendem a controladora e sua controlada integral. As demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas incluem a empresa Amend Portugal - Comércio e Importação de 
Cosméticos Lda (“Amend Portugal”), constituída em julho de 2013, com sede na cidade do 
Porto, em Portugal. A Amend Portugal tem por objeto o comércio, importação e exporta-
ção de cosméticos e artigos de higiene pessoal. A emissão destas demonstrações financei-
ras foi autorizada pelo Conselho de administração, em 28 de agosto de 2025. 2. Base de 
apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: As presentes demonstra-
ções financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (que incluem 
informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia), foram 
aprovadas e autorizadas para emissão pela administração em 28 de agosto de 2025, con-
siderando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1. Declaração de confor-
midade: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação so-
cietária, os Pronunciamentos, Interpretações, Orientações e Revisões emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), incluindo as normas aplicáveis às empresas de pequeno e médio porte, 
delineadas no Pronunciamento Técnico PME (R1) Contabilidade para pequenas e médias 
empresas. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas  
são compostas pelas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas.  
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 a participação da Companhia é a seguinte.
Controladas Quotas % de participação direta
Amend Portugal 100% 100%
A controlada é integralmente consolidada a partir da data de aquisição, sendo esta a data 
na qual a Companhia obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que 
esse controle deixe de existir. A demonstração financeira da controlada é elaborada para o 
mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas financeiras. To-
dos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos 
de transações intragrupo, são eliminados por completo. É prática da Companhia que os 
investimentos em controladas possuam relatório de auditoria sobre as suas demonstrações 
financeiras. O resultado dos trabalhos demonstra uma conclusão do auditor em 2024 sem 
modificação. 2.3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, 
que é a moeda escolhida pela Companhia, que é a moeda funcional da Companhia, ou seja, 
a moeda que mais influência receitas, custos e fluxos de caixa da entidade. 2.5. Uso de 
estimativas e julgamento: A preparação de demonstrações contábeis em conformidade 
com as práticas contábeis no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis e o 
exercício de julgamento profissional por parte da administração da Companhia, no proces-
so de aplicação das políticas contábeis. Desta forma, os resultados reais podem divergir 
destas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais 
revisões são reconhecidas no período em que são revisadas e em quaisquer exercícios fu-
turos afetados. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício estão 
incluídas, principalmente nas notas explicativas. As principais estimativas contábeis da 
Companhia são: • Nota 05 - Perdas estimadas no valor recuperável de contas a receber;  
• Nota 06 - Perdas estimadas no valor recuperável de estoques (custo ou mercado e  
obsolescência); • Nota 06 - Valorização de estoques em andamento e produtos acabados; 
• Nota 10 - Estimativa de vida útil dos ativos imobilizados e taxa de depreciação; • Nota 
11 - Estimativa de vida útil dos ativos intangíveis e taxa de amortização; • Nota 16 - 
Provisões para contingências; • Nota 21.1 - Provisão para imposto de renda e contribui-
ção social corrente. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas a 
seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. 3.1. Ativos e passivos financeiros: 3.1.1. Ativos financei-
ros: A classificação de ativos financeiros é baseada no modelo de negócios no qual o 
ativo é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais (binômio fluxo 
de caixa contratual e modelo de negócios), conforme resumo demonstrado a seguir:

Categorias/mensuração Condições para definição da categoria

Custo amortizado Os ativos financeiros (AF) mantidos para 
receber os fluxos de caixa contratuais nas 
datas específicas, de acordo com o modelo de 
negócios (MN) da Companhia.

A valor justo por meio de resultados 
abrangentes (“VJORA”)

Não há definição específica quanto à 
manutenção dos AF para receber os fluxos de 
caixa contratuais nas datas específicas ou 
realizar a venda dos AF no MN da Companhia.

A valor justo por meio de resultado 
(“VJR”) Todos os outros ativos financeiros.

A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa provenientes desse ativo expiram ou transferem o ativo e substancialmente todos 
os riscos e benefícios da propriedade para outra Companhia. Na baixa de um ativo finan-
ceiro em sua totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapar-
tida recebida e a receber é reconhecida no resultado. 3.1.2. Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor 
justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, 
ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros 
em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido 
tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. 
Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e 
perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em “Outros resultados abrangentes”. 3.1.3. Custo amortizado: São ati-
vos mantidos dentro do modelo de negócio, cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto (critério de “somente P&J). O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. As receitas de juros e cambiais e impairment são reconhecidas 
no resultado. 3.1.4. Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Um ativo 
financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando não atende aos crité-
rios de classificação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial 
for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos financeiros deri-
vativos estão contemplados nesta categoria. O resultado, incluindo juros ou receitas de 
dividendos, é reconhecido no resultado. 3.1.5. Passivos financeiros: Os passivos finan-
ceiros são mensurados ao custo amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensu-
rados ao valor justo, líquido de custos de transação, e, subsequentemente, mensurados 
pelo custo amortizado utilizando-se o método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas 
com juros reconhecidas com base no rendimento. 3.1.6. Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Os passivos financeiros são, por padrão, mensurados ao 
custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira, (ii) compromissos de ce-
der empréstimos com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que 
surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desreconheci-
mento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo finan-
ceiro será mensurado ao valor justo por meio de resultado, quando eliminar e/ou reduzir 
de forma significativa o descasamento contábil ou se o grupo passivo ser gerenciado ao 
valor justo. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes incluem caixa em 
moeda nacional, caixa em moeda estrangeira (convertido pela taxa de câmbio em vigor na 
data do balanço), depósitos bancários à vista, aplicações financeiras de curto prazo (cer-
tificados de depósito bancário (CDB), fundos de renda fixa referenciados DI e outros), de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, são mantidas com a fi-
nalidade de atender os compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimentos 
de longo prazo ou outro propósito. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são instru-
mentos financeiros registrados pelo seu valor justo por meio de resultado (VJR), reconhe-
cendo juros de acordo com o prazo incorrido. 3.3. Contas a receber: As contas a receber 
de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos represen-
tativos desses créditos, e segregados entre circulante e não circulante de acordo com o 
prazo de vencimento. As perdas estimadas com crédito (PEC) são constituídas com base 
na análise das duplicatas e valores a receber de clientes, em montante julgado suficiente 
para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segundo critérios definidos pela 
Administração (perda esperada), representados basicamente pela análise individualizada 
das contas a receber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados 
com frequência pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos de realiza-
ção, são provisionados os montantes integrais dos débitos em atraso. 3.4. Estoques:  
O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição, acrescido de gastos relativos 
a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos incorridos para 
trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso de produtos industrializa-
dos, em processo de elaboração e acabados, o estoque inclui os gastos gerais de fabricação 
com base na capacidade normal de produção. Os estoques são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O valor realizável líquido é o preço estima-
do de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. 3.5. Investimentos em controladas (Individual): O investimento 
da Companhia em suas controladas é avaliado com base no método da equivalência patri-
monial, conforme pronunciamentos técnicos CPC, em controlada e empreendimento con-
trolado em conjunto, para fins de demonstrações financeiras da controladora. Com base no 
método da equivalência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no 
balanço patrimonial da controladora ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição 
das participações societárias na controlada. A participação societária na controlada é 
apresentada na demonstração do resultado da controlada como equivalência patrimonial, 
representando o lucro líquido atribuível aos seus acionistas. Após a aplicação do método 
da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, a 
Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada data de fechamen-
to do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimentos em controla-
das sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Sociedade calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recu-
perável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do re-
sultado da controladora. 3.6. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção deduzidos de 
depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: (i) o custo de 
materiais e mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local 
e na condição necessária para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
Administração; (iii) os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses ati-
vos estão localizados. Os softwares comprados, que fazem parte integrante da funcionali-
dade de um equipamento são capitalizados como parte daquele equipamento. Os ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos 
líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposi-
ção de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para 
a Companhia e que seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia 
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação:  
A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, visto que esse método é o que 
mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir do mês 
subsequente à data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de 
ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está 
disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro, desde que ocorram mudanças 
significativas em relação às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e a mensu-
ração posterior dos ativos, e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. As classes de bens e taxas depreciação da Companhia estão descritas 
na nota explicativa 10. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste 

de imparidade): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus 
principais ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias eco-
nômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Para fins de avaliação do teste de imparidade, os 
ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identi-
ficáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros 
que tenham sofrido redução do seu valor recuperável, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relató-
rio. 3.7. Intangível: Os ativos intangíveis são registrados ao custo de aquisição ou de 
desenvolvimento, deduzido da amortização acumulada e de perdas por redução ao valor 
recuperável, quando aplicável. São reconhecidos como ativos intangíveis apenas quando: 
i) for provável que os benefícios econômicos futuros atribuíveis ao ativo serão gerados em 
favor da entidade e ii) custo de aquisição ou desenvolvimento puder ser mensurado com 
segurança. Gastos com pesquisa são reconhecidos como despesa quando incorridos. Gas-
tos com desenvolvimento são capitalizados somente se atenderem aos critérios de reco-
nhecimento estabelecidos na seção 18 do CPC PME. A amortização é calculada pelo méto-
do linear, de acordo com a vida estimada para cada ativo, que é revisada anualmente.  
O prazo de amortização adotado é compatível com o período em que se espera obter be-
nefícios econômicos do ativo. A Companhia avalia ao final de cada exercício, se há evidên-
cias que um ativo intangível possa estar desvalorizado. Se houver indícios é estimado o 
valor recuperável e registrado o ajuste para reduzir o valor contábil ao valor recuperável, 
reconhecendo perda no resultado. Um ativo intangível é baixado quando vendido ou 
quando não se espera obter benefícios econômicos futuros com seu uso ou alienação. 
Eventuais ganhos ou perdas na baixa são reconhecidos no resultado do período.  
3.8. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes, quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. 3.9. Fornecedores: São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequen-
temente acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias e cambiais incorridos até as datas de encerramento das demonstrações contá-
beis. As contas a pagar a fornecedores são obrigações por bens ou serviços adquiridos no 
curso normal das operações, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamen-
to for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário estes saldos são apresentados como passivos não circulantes.  
3.10. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo seu valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 
seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acres-
cidos de encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido (“pro rata temporis”), utili-
zando o método da taxa de juros efetiva, exceto aqueles que tem instrumentos de prote-
ção, os quais serão avaliados ao seu valor justo. Os custos de empréstimos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que 
é um ativo que, necessariamente, demanda um exercício de tempo substancial para ficar 
pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo 
quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a enti-
dade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de emprés-
timos são reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos ou, nos casos de 
empréstimos que foram diretamente atribuíveis à aquisição de ativos, efetuou o reconhe-
cimento dos custos na composição do valor contábil do bem, atendendo os pronunciamen-
tos técnicos. 3.11. Risco Sacado: As operações de risco sacado consistem no adiantamen-
to, por instituições financeiras, de valores devidos pela Companhia a seus fornecedores, 
mediante cessão do direito de recebimento de tais valores pelos fornecedores à instituição 
financeira. Nessa estrutura, embora o pagamento ao fornecedor ocorra de forma antecipa-
da pela instituição financeira, a obrigação de quitação permanece com a Companhia, que 
efetua o pagamento à instituição financeira na data de vencimento originalmente pactua-
da com o fornecedor. A Companhia reconhece tais operações como passivos financeiros 
no grupo de fornecedores, conforme a essência econômica da transação, uma vez que não 
há alteração nas condições comerciais pactuadas com os fornecedores nem modificação na 
natureza do passivo, salvo nos casos em que haja incidência de encargos financeiros, hi-
pótese em que são classificados como empréstimos e financiamentos. 3.12. Provisões 
(incluindo provisão para demandas judiciais): As provisões são reconhecidas para obri-
gações ou riscos presentes resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar 
os valores de forma confiável e cujo desembolso seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no 
final de cada exercício ou período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos judi-
ciais para os quais, como resultado de acontecimentos passados, é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das deficiências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resulta-
dos reais podem divergir das estimativas da Administração. Os passivos contingentes 
avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. 
Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantidas reais ou decisões 
judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis 
são apenas divulgados em nota explicativa. 3.13. Benefícios a empregados: Os salários 
e benefícios concedidos a empregados e administradores da Sociedade incluem as remu-
nerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros). Esses benefícios são 
registrados no resultado do exercício, à medida que são incorridos. 3.14. Imposto de 
renda e contribuição social correntes: A Sociedade é tributada pelo regime de lucro real. 
De acordo com este regime de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre 
o lucro líquido do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro lí-
quido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende a carga tributária sobre o lucro corrente. Corrente: A provisão para 
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O 
lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda 
e contribuição social é calculada no fim do exercício. Diferido: O imposto de renda e 
contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido sobre as diferenças tempo-
rárias no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações contábeis. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que 
a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais di-
ferenças temporárias possam ser utilizadas. 3.15. Reconhecimento de receita: A receita 
é reconhecida pelo valor justo da contraprestação recebidas ou a receber, líquida de im-
postos sobre vendas, descontos comerciais, abatimentos e devoluções. A receita prove-
niente da venda de produtos é reconhecida quando: (i) a Sociedade transfere para o 
comprador os riscos e benefícios significativos da propriedade; (ii) a entidade não mantêm 
controle continuado ou ingerência administrativa sobre os bens vendidos; (iii) o valor da 
receita pode ser mensurado com confiabilidade; (iv) seja provável que os benefícios eco-
nômicos associados à transação fluam para a Sociedade; e (v) os custos incorridos ou a 
serem incorridos em relação à transação possam ser mensurados com confiabilidade.  
3.16. Receitas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros pro-
venientes de aplicações financeiras, juros e descontos recebidos, os quais são registrados 
através do resultado do exercício. 3.17. Despesas financeiras: As despesas financeiras 
compreendem basicamente os juros sobre passivos financeiros. Custos dos empréstimos 
que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos 
qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa de 
juros efetiva. 3.18. Demonstrações do fluxo de caixa: A demonstração dos fluxos de 
caixa foi preparada e está apresentada de acordo com os pronunciamentos técnicos CPC. 
Reflete as modificações no caixa, que ocorreram nos exercícios apresentados, utilizando-se 
do método indireto. Os termos utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são os se-
guintes: • Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Sociedade e 
outras atividades que não são de investimento e financiamento. • Atividades de investi-
mento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e outros investimentos 
não incluídos em caixa e equivalentes de caixa. • Atividades de financiamento: referem-
se às atividades que resultam em mudanças na composição do patrimônio e empréstimos 
e financiamentos.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Bancos conta movimento - moeda nacional 13 123 13 1.782
Aplicações financeiras de curto prazo 292 2.571 830 2.571

305 2.694 843 4.353
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os depósitos bancários dispo-
níveis e investimentos financeiros de curto prazo, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de 
valor. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrição de uso. São man-
tidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para  
investimentos ou outras finalidades.
Detalhamento de aplicações financeiras: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Investimento em CDB - DI 292 2.571 830 2.571

292 2.571 830 2.571
5. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Contas a receber - Nacional 156 96 156 96
Contas a receber - Partes relacionadas 28.842 24.814 29.472 21.996

28.998 24.910 29.628 22.092
(1) A Companhia apresenta em contas a receber de clientes saldos predominantes originados 
de transações realizadas com empresas do mesmo grupo econômico (partes relacionadas). 
Em razão dessa característica, não foi constituída provisão para perdas estimadas no contas 
a receber de clientes nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. (2) A Com-
panhia mantém controles internos que possibilitam identificar vendas realizadas e reconhe-
cidas em suas demonstrações financeiras para as quais a obrigação de performance não foi 
completamente concluída e, portanto, realiza o ajuste de corte de competência, visando de-
monstrar adequadamente sua situação patrimonial e financeira, sem prejuízo das apurações 
tributárias, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não 
identificou a necessidade de constituição de ajuste para o corte de competência.
Representação por ordem de vencimento: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
A vencer 9.363 15.504 9.363 15.504
Vencidos
1 a 30 dias 12.902 2.774 12.902 2.774
31 a 60 dias 4.675 1.281 4.675 1.281
61 a 90 dias 44 2.198 44 2.198
91 a 120 dias – 1.318 – –
121 a 150 dias 3 1.330 3 3
181 a 360 dias 115 54 115 54
Acima de 360 dias 1.896 451 2.526 278

28.998 24.910 29.628 22.092
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Circulante 19.635 21.401 20.265 22.092
Não circulante 9.363 3.509 9.363 –

28.998 24.910 29.628 22.092
6. Estoques: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Matéria-prima 4.158 3.129 4.158 3.129
Material de embalagem 6.660 5.368 6.660 5.368
Produtos intermediários 805 717 805 717
Produtos acabados 760 1.186 3.761 4.174

12.383 10.400 15.384 13.388
(1) A Companhia mantém políticas de revisão do valor recuperável de seus estoques, que 
abrangem aspectos como obsolescência, aplicação de critério de custo ou mercado, dos dois 
a menor, produtos destinados à distribuição descarte, giro lento dos estoques entre outros. 
Com base nas análises realizadas na data-base destas demonstrações financeiras, não foram 
identificados itens que necessitem de constituição de provisão para perdas. (2) A Compa-
nhia mantém controles internos que possibilitam identificar vendas realizadas e reconheci-
das em suas demonstrações financeiras para as quais a obrigação de performance não foi 
completamente concluída e, portanto, realiza o ajuste de corte de competência, visando 
demonstrar adequadamente sua situação patrimonial e financeira, sem prejuízo às apura-
ções tributárias. Para o exercício de 2024 e 2023, não foram identificados valores a serem 
reconhecidos ou ajustados.

7. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
IRRF - Imposto de renda retido na fonte 22 6 22 6
ICMS - Imposto sobre a circulação de
 mercadorias e serviços 8.870 4.250 8.870 4.250
ICMS - Substituição tributária 1.112 000 1.112 –
IPI - Impostos sobre produtos industrializados – 12 – 12
PIS - Programa de integração social – 36 – 36
COFINS - Contribuição para o financiamento da
 seguridade social – 156 – 156
Outros impostos – – 33 1

10.004 4.460 10.037 4.461
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Circulante 9.004 4.460 9.037 4.461
Não circulante 1.000 – 1.000 –

10.004 4.460 10.037 4.461
8. Partes relacionadas: 8.1. Créditos com partes relacionadas - Transações comerciais
Descrição 2024 2023
Safira Cosméticos Ltda. 19.154 976
MMC Comércio de Cosméticos Ltda. 6.496 17.111
Startup Comércio de Cosméticos Ltda. 10 4
Amend Portugal Comércio e Importação de Cosméticos 3.338 3.310

28.998 21.401
8.2. Débitos com partes relacionadas - Transações comerciais:
Descrição 2024 2023
Safira Cosméticos Ltda. 15.137 17.192

15.137 17.192
8.3. Vendas a partes relacionadas:
Descrição 2024 2023
Safira Cosméticos Ltda. 101.447 61.191
MMC Comércio de Cosméticos Ltda. 1.113 37.875
Startup Comércio de Cosméticos Ltda. – 6
Amend Portugal Comércio e Importação de Cosméticos 900 2.152

103.460 101.224
8.4. Adiantamento de clientes:
Descrição 2024 2023
Bellapratica Comércio de Cosméticos Ltda. 12.242 12.242

12.242 12.242
8.5. Identificação das partes relacionadas: • Safira Cosméticos Ltda.; • MMC Comércio 
de Cosméticos Ltda.; • Startupbeauty Comércio de Cosméticos Ltda.; • Amend Portugal 
Comércio e Importação de Cosméticos; • Bellapratica Comércio de Cosméticos Ltda.
9. Investimentos em controladas: Informações do investimento:
Controladas Quotas % de participação direta 2024 2023
Amend Portugal 100% 100% 277 277

277 277
Informações das investidas: Patrimônio líquido Resultado do exercício

2024 2023 2024 2023
Amend Portugal (3.605) (1.614) (1.205) (45)
A movimentação do investimento na controlada está demonstrada a seguir:
Saldos em 2023 (1.614)
(–) Equivalência Patrimonial (1.991)
Saldos em 2024 (3.605)
10. Imobilizado líquido: Posição do ativo imobilizado em 2024 e 2023 (Controladora):

2024 2023

Controladora
% - Taxa anual 

 de depreciação Vida Útil
Imobilizado 

Líquido
Imobilizado 

Líquido
Veículos 20% 25 75 104
Máquinas e equipamentos 10% 10 2.636 2.832
Móveis e utensílios 10% 10 656 690
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 10 2.351 2.251
Computadores e acessórios 20% 5 349 439
Moldes 33,3% 10 576 755

6.644 7.072
Movimentação do ativo imobilizado em 2024 (Controladora):

2023 2024

Controladora
Imobilizado 

Líquido Adições
Depreciação 
do exercício

Imobilizado 
Líquido

Veículos 104 – (28) 76
Máquinas e equipamentos 2.832 232 (428) 2.636
Móveis e utensílios 690 73 (107) 656
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.251 231 (131) 2.351
Computadores e acessórios 439 71 (161) 349
Moldes 755 – (179) 576

7.072 607 (1.034) 6.644
Movimentação do ativo imobilizado em 2023 (Controladora):

2022 
(Não auditado) 2023

Controladora
Imobilizado 

Líquido Adições
Depreciação 
do exercício

Imobilizado 
Líquido

Veículos 135 – (31) 440
Máquinas e equipamentos 3.011 198 (377) 2.832
Móveis e utensílios 735 54 (99) 690
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.279 73 (101) 104
Computadores e acessórios 374 224 (158) 2.251
Moldes 344 663 (252) 755

6.878 1.212 (1.018) 7.072
Posição do ativo imobilizado em 2024 e 2023 (Consolidado):

2024 2023

Consolidado
% - Taxa anual 
de depreciação Vida Útil

Imobilizado 
Líquido

Imobilizado 
Líquido

Veículos 20% 25 75 104
Máquinas e equipamentos 10% 10 2.636 2.832
Móveis e utensílios 10% 10 656 690
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 10 2.351 2.251
Computadores e acessórios 20% 5 404 485
Moldes 33,3% 10 576 755

6.698 7.117
11. Intangível líquido: Posição do ativo intangível em 2024 e 2023 (Controladora):

2024 2023

Controladora
% - Taxa anual 
de amortização Vida Útil

Intangível 
Líquido

Intangível 
Líquido

Software 20% 5 285 424
Outros Intangíveis – – 203 24

488 448
Movimentação do ativo intangível em 2024 (Controladora):

2023 2024

Controladora
Intangível 

Líquido Adições
Amortização 
do exercício

Intangível 
Líquido

Software 424 – (139) 285
Outros Intangíveis 24 180 – 203

448 180 (139) 488
Movimentação do ativo intangível em 2023 (Controladora):

2022 
(Não auditado) 2023

Controladora
Intangível 

Líquido Adições
Amortização 
do exercício

Intangível 
Líquido

Software 440 158 (174) 424
Outros Intangíveis – 24 – 24

440 182 (174) 448
Movimentação do ativo intangível em 2024 (Controladora):

2024 2023

Consolidado
% - Taxa anual 
de amortização Vida Útil

Intangível 
Líquido

Intangível 
Líquido

Software 20% 5 285 424
Outros Intangíveis – – 305 108

590 532
12. Fornecedores: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Fornecedores - Nacional 20.975 11.431 28.906 14.637
Fornecedores - Importações 193 77 77 77
Fornecedores - Partes Relacionadas 15.137 17.192 15.137 17.192

36.305 28.700 44.120 31.906
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Circulante 21.168 11.508 28.983 14.714
Não circulante 15.137 17.192 15.137 17.192

36.305 28.700 44.120 31.906
12.1. Créditos a fornecedores:
Descrição Prazo de vencimento Taxa de juros 2024 2023
Operação de Risco Sacado 31/21/2025 Não há 4.740 1.481

4.740 1.481
As obrigações classificadas como risco sacado referem-se a operações de financiamento 
contratadas pelos fornecedores da Companhia, com intermediação de instituições finan-
ceiras. Nessa modalidade, a Companhia assume, perante o banco, a responsabilidade pelo 
pagamento dos títulos emitidos por seus fornecedores, mediante sua anuência formal. 
Essas operações não envolvem a transferência de recursos financeiros diretos à Companhia 
e não possuem incidência de juros, sendo o valor registrado correspondente ao valor no-
minal dos títulos, com vencimento em prazos acordados entre as partes. O saldo dessas 
obrigações está registrado no passivo circulante sob a rubrica de “Fornecedores” e será 
liquidado de acordo com os respectivos vencimentos.
13. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
IRPJ - Imposto de renda da pessoa jurídica 409 134 409 134
CSLL - Contribuição social sobre o lucro líquido 153 54 153 54
IRRF - Imposto de renda retido na fonte 167 41 167 41
ICMS - Imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços – 984 – 984
CSRF - Contribuições sociais retidas na fonte 15 6 15 6
IPI - Impostos sobre produtos industrializados 747 421 747 422
PIS - Programa de integração social 95 85 95 85
COFINS - Contribuição para o financiamento da
 seguridade social 448 403 448 403
Parcelamentos federais 258 512 258 186
Demais tributos 22 9 132 746

2.314 2.649 2.424 3.061
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Circulante 2.314 2.463 2.424 2.875
Não circulante – 186 – 186

2.314 2.649 2.424 3.061
14. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
INSS - Instituto nacional da seguridade social 339 353 339 353
FGTS - Fundo de garantia por tempo de serviço 95 97 95 97
PLR - Participação nos lucros e resultados – – – –
Pró-labore a pagar 59 59 59 59
Provisão de férias e encargos 497 545 497 546
Salários a pagar 160 194 160 286
Demais obrigações trabalhistas 10 3 10 2

1.160 1.251 1.160 1.343
15. Adiantamento de clientes: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentava 
saldo de adiantamentos de clientes no montante de R$ 12.242 (R$ 12.242 mil em 31 de 
dezembro de 2023), majoritariamente relacionados a transações com partes relacionadas. 
As condições comerciais pactuadas com as partes relacionadas foram estabelecidas de 
acordo com práticas usuais de mercado. Os adiantamentos estão registrados no passivo 
não circulante, uma vez que a entrega dos produtos ou prestação dos serviços está  
prevista para ocorrer após o exercício social subsequente.

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Adiantamentos de clientes 12.242 12.242 12.242 12.242

12.242 12.242 12.242 12.242

16. Provisões para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais e adminis-
trativos perante tribunais e órgãos do poder judiciário, surgidos no curso normal das opera-
ções. Com base na análise individual destes processos, tendo como suporte a opinião dos 
advogados, a Companhia constituiu provisão para contingência relacionada com estes pro-
cessos e respectivos encargos, em montante considerado adequado para fazer parte a prová-
veis desfechos desfavoráveis. A composição da provisão de contingências é como segue:
Descrição 2024 2023
Civil 675 12

675 12
Demandas judiciais consideradas como de perda possível: Adicionalmente a Empresa en-
contra-se envolvida em outras demandas judiciais no montante atualizado de R$ 37.633 mi-
lhões, as quais seus assessores jurídicos julgam com prognóstico de perda possível em 31 de 
dezembro de 2024 (R$ 15.190 milhões em 2023). Revisão da apuração de tributos: As 
operações da Companhia estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais por prazos variáveis 
de tempo, sendo: (i) De cinco anos para imposto de renda, contribuição social sobre o lucro, 
PIS, COFINS e ISS; e (ii) O prazo para prescrição para o INSS e FGTS é de 10 anos e 30 anos, 
respectivamente. Como decorrência desta revisão, os eventuais valores questionados incidem 
multas, atualização monetária e juros. Depósitos judiciais: Os depósitos são atualizados 
monetariamente e apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo cons-
tituído quando não houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfe-
cho favorável da questão para a Companhia. No exercício de 31 de dezembro de 2024 a Socie-
dade apresentou um saldo de R$ 1.034 milhões (R$ 37 mil em 31 de dezembro de 2023).  
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o 
capital social no valor de R$ 60 mil subscrito e integralizado, representado por 60 mil quotas, 
no valor nominal de R$ 1 cada uma, distribuída conforme demonstramos a seguir:
Quotista Nº Quotas % de participação
Felipe Cintra Pereira 20 33,33%
A22MRJ LTD. 40 66,67%

60 100%
17.2. Dividendos mínimos obrigatórios: O estatuto social da Sociedade determina a distribui-
ção de dividendos mínimos obrigatórios de 25% do resultado líquido do exercício, considerando 
principalmente os seguintes ajustes: • Acréscimos das importâncias resultantes da reversão de 
reservas para contingências, anteriormente formadas; • Decréscimo das importâncias destina-
das a constituição da reserva legal e de reservas para contingências; • Decréscimo do prejuízo 
acumulados e a provisão do Imposto sobre a Renda (artigo 189 da Lei nº 6.404/76); • Sempre 
que o montante do dividendo mínimo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líqui-
do do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral aprovar, destinar o  
excesso à constituição de reserva de lucros a realizar (artigo 197 da Lei nº 6.404/76).
18. Receita de contratos com clientes: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Venda de produtos 105.269 102.214 108.226 104.578
(–) Impostos municipais e estaduais (ISS e ICMS) (5.876) (19.178) (5.876) (19.622)
(–) Impostos federais (PIS, COFINS e IPI) (19.700) (15.446) (19.700) (15.016)
(–) Devoluções de vendas (4.477) (4.988) (4.477) (4.989)
Total de receita líquida 75.216 62.602 78.173 64.951
19. Custos e despesas: Detalhamento por função:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Custos dos produtos vendidos (47.751) (56.553) (47.751) (57.028)
Despesas com pessoal (8.201) – (9.083) –
Despesas gerais e administrativas (14.612) (1.790) (17.948) (3.652)
Outras receitas (despesas) 429 295 (275) 246
Total (72.127) (58.048) (75.057) (60.434)
Detalhamento por natureza: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Material (65.919) (44.789) (66.801) (45.262)
Pessoal (8.521) – (11.395) –
Serviços de terceiros (2.473) (390) (3.818) (1.644)
Manutenção (2.063) – (2.063) –
Equivalência Patrimonial (1.992) – – –
Perdas produtivas (1.694) – (1.694) –
Impostos e taxas (1.115) – (1.115) –
Depreciação e amortização (1.082) (540) (1.082) (649)
Consumo (796) (282) (796) (782)
Publicidade (631) – (631) –
Consultoria (576) – (576) –
Aluguéis (304) – (304) –
Software (554) (577) (554) (577)
Combustíveis (52) – (52) –
Viagens e estadias (39) – (39) –
Gastos gerais de fabricação 15.878 (11.763) 17.204 (11.763)
Outros (194) 293 (1.341) (194)
Total (72.127) (58.085) (75.057) (60.434)
20. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2024 2023 2024 2023
Juros 141 28 141 28
Rendimento de aplicações financeiras 106 81 106 81
Variações monetárias s/créditos tributários 12 362 12 362
(–) PIS/COFINS sobre receitas financeiras (14) (20) (14) (20)
Variações cambiais ativas 1.996 630 1.996 630
Prêmio risco sacado 10 1 10 1
Total 2.251 1.082 2.251 1.082
Despesas financeiras: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Juros passivos (190) (43) (190) (43)
Variações monetárias passivas – – – –
Variação cambial passiva (1.230) (435) (1.230) (435)
Desconto concedido (62) (95) (62) (95)
Outras despesas bancárias (23) (29) (25) (29)
Total (1.505) (602) (1.507) (602)
Resultado financeiro 746 480 744 480
21. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: 21.1. Memória de cálculo 
do imposto de renda e contribuição social corrente: 2024 2023
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 5.394 4.520
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social apurado (1.834) (1.537)
Adições e exclusões temporárias (1.806) (2.901)
Despesas de Imposto de renda e contribuição social (1.220) (550)
22. Cobertura de seguros (não auditado): A Sociedade tem como política contratar 
cobertura de seguros para responsabilidade civil e outras necessidades, por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros e levam em consideração a  
natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financei-
ras, consequentemente não foram revisadas pelos nossos auditores independentes.  
23. Instrumentos financeiros: Gestão de riscos e instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros atualmente utilizados pela Empresa restringem-se a caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber e a pagar nacionais, empréstimos bancários, em condições 
normais de mercado, estando reconhecido nas demonstrações financeiras pelos critérios 
descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Empresa 
não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Considerando o prazo e as características destes instrumentos, os valores contá-
beis se aproximam dos valores justos. A Empresa adota políticas e procedimentos de 
controle de riscos, conforme descrito a seguir: (i) Política de gestão de riscos financei-
ros: A Empresa possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta em rela-
ção a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos 
desta política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente moni-
toradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de 
caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerencia-
mento de risco da Empresa foi estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os 
riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia 
corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco 
de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Empresa faz para fi-
nanciar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio 
ponderado do capital, a Empresa monitora e gerencia permanentemente os níveis de en-
dividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impac-
to financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. 
A política de gerenciamento de risco da Empresa foi estabelecida pela Administração, e 
nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário 
suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade 
financeira. Risco de crédito: A política de vendas da Empresa considera o nível de risco 
de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de 
sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento 
dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de 
posição são procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de inadimplên-
cia em suas contas a receber. (iii) Risco de liquidez: É o risco de a Empresa não possuir 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e rece-
bimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administração. Risco de taxas de 
câmbio: A Sociedade está exposta a flutuações nas taxas de câmbio, que podem aumentar 
os saldos de passivos em moeda estrangeira. Portanto, a Sociedade mantém controles in-
ternos, visando capturar estas variações das taxas de câmbio em seus passivos, de modo 
que os possíveis prejuízos possam ser mitigados. (iv) Valorização dos instrumentos fi-
nanceiros: A Sociedade aplica os pronunciamentos técnicos CPC, para instrumentos finan-
ceiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das 
mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor 
justo: Nível 1 - O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos 
é baseado nos preços de mercado, cotados na data de balanço. Um mercado é visto como 
ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma 
Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação, ou agência regu-
ladora, e aqueles preços representam transações de mercado reais e que ocorrem regular-
mente em bases puramente comerciais. Nível 2 - O valor justo dos instrumentos financei-
ros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnica 
de avaliação. Essas técnicas maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está 
disponível e confiam o menos possível nas estimativas específicas da entidade. Se todas 
as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas 
pelo mercado, o instrumento estará incluído no Nível 2. Nível 3 - Se uma ou mais infor-
mações relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento 
estará incluído no Nível 3. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos estão 
escritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: Composição de 2024:
Descrição Saldo contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 305 305 – –
Contas a receber de clientes 28.998 28.998 – –
Fornecedores 16.365 16.365 – –
Contas a pagar de partes relacionadas 18.405 18.405 – –
Composição de 2023:
Descrição Saldo contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 2.694 2.694 – –
Contas a receber de clientes 24.910 24.910 – –
Fornecedores 27.218 27.218 – –
Contas a pagar de partes relacionadas 2.707 2.707 – –

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas
Aos: Sócios acionistas e Administradores da Bem Estar Indústria Comércio e Importação de 
Cosméticos S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas individuais e consolidadas da Bem Estar Indústria Comércio e Impor-
tação de Cosméticos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira, da Bem Estar Indústria Comércio Importação de Cosméticos S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis as empresas de pequeno e médio porte (CPC PME - Contabilidade para pequenas e médias 
empresas). Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para  

fundamentar nossa opinião. Ênfase: Partes Relacionadas: Chamamos a atenção para a Nota 
Explicativa nº 8 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que descreve que a 
Companhia mantém saldos e operações comerciais e financeiras em montantes significativos 
com partes relacionadas nas condições nela descritas. Consequentemente, os resultados das 
operações da Companhia poderiam ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações 
semelhantes realizadas com partes não relacionadas. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as empresas de pequeno e médio porte (CPC 
PME - Contabilidade para pequenas e médias empresas) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações  

financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de agosto de 2025.

RSM Brasil Auditores Independentes Ltda.    Valdomiro Silva Bento Junior
CRC 2SP-030.002/O-7    Contador CRC 1SP-238.249/O-9

A Diretoria
Contador: Matheus Simões Gonçalves da Silva - CRC-BA 022215/O

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1001954-57.2021.8.26.0704. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Aurino Souza Santos.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001954-57.2021.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Tais Helena Fiorini Barbosa, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a AURINO SOUZA SANTOS, CPF 523.228.155-00, que Hospital São Camilo – Pompeia, mantido
por Sociedade Beneficente São Camilo lhe ajuizou Ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$
3.745,80 (março de 2021), decorrente do Recibo Provisório de Serviço nº 207352, oriundo da prestação de serviços
médico-hospitalares para o seu próprio tratamento médico. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL, para que me 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 17/09/2025.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1167310-68.2024.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Damião Sales do Nascimento e 
seus herdeiros Anisio José de Sales e Artemisia Julião do Nascimento e Condomínio Natingui II, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Eliselote 
Soares de Souza Sales ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado 
á Rua João Miguel Jarra, nº 184, Apartamento nº 03 - Bloco 5, do Condomínio Natingui II, Vila Madalena,  
São Paulo-SP, CEP: 05417-040, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expedese 
o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                           N - 14 e 15

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital. 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo, 
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob 
o nº 556.457, em 04/07/2025, o Requerimento feito por CÉLIA REGINA 
QUINTANILHA MONTEIRO MOURA, brasileira, do lar, RG n° 8.454.128-
SSP/SP,  CPF/MF n° 199.094.018-86, casada sob o regime da comunhão 
parcial de bens, na vigência da Lei 6515/77, com DORIVAL MOREIRA 
DE MOURA, brasileiro, aposentado, RG n° 16.581.332-5-SSP/SP, CPF/
MF n° 049.207.658-86, residentes e domiciliados na Cidade de Taubaté, 
deste Estado, na Rua Maragogipe n° 306, Bonfim; ODETE APARECIDA 
ERNESTINO QUINTANILHA MONTEIRO, brasileira, viúva, do lar, RG n° 
34.502.595-7-SSP/SP, CPF/MF nº 270.134.478-62, residente e domiciliada 
na Cidade de Guaratinguetá, deste Estado, na Rua das Hortências n° 299, 
Belveder Clube dos 500; PEDRO GUILHERME QUINTANILHA CORRÊA 
MONTEIRO, brasileiro, motorista, RG n° 425100588-SSP/SP, CPF/MF 
n° 377.593.988-16, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
na vigência da Lei 6515/77, com LIRIHANY REIS SILVA QUINTANILHA 
MONTEIRO, brasileira, do lar, RG n° 55.008.093-4-SSP/SP, CPF/MF n° 
459.973.448-94, residentes e domiciliados na Cidade de Guaratinguetá, 
deste Estado, na Avenida São Dimas, n° 585, São Dimas; GABRIEL 
QUINTANILHA CORRÊA MONTEIRO, brasileiro, policial militar, RG n° 
44661967-SSP/SP, CPF/MF n° 230.691.728-06, casado sob o regime da 
comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6515/77, com DAYANA 
DANIELE AMARAL DA SILVA QUINTANILHA, brasileira, técnica em 
enfermagem, RG n° 41.208.351-6-SSP/SP, CPF/MF n° 369.377.518-42, 
residentes e domiciliados    na Cidade de Guaratinguetá, deste Estado, na 
Avenida São Dimas, n° 585, São Dimas, CEP 12513- 010; MARA MARQUES 
FARIA QUINTANILHA MONTEIRO, brasileira, viúva, aposentada, RG n° 
5.499.571-1-SSP/SP, CPF/MF n° 978.723.698-34, residente e domiciliada 
na Cidade de Taubaté, deste Estado, na Rua Esperança n° 371, Jardim 
Ana Rosa; LUIZ EPAMINONDAS MONTEIRO, brasileiro, supervisor de 
TI, RG n° 40.305.377-SSP/SP, CPF/MF n° 344.824.298-56, casado sob 
o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6515/77, com 
ALINE LETÍCIA LEITE MONTEIRO, brasileira, analista, RG n° 49.143.713-
4-SSP/SP, CPF/MF n° 386.080.848-64, residentes e domiciliados nesta 
Capital, na Rua do Glicério n° 301, apartamento 2.301, Liberdade; FELIPE 
DE AUGUSTO MONTEIRO, brasileiro, solteiro, maior, funcionário público, 
RG n° 40.305.510-6-SSP/SP CPF/MF n° 309.906.478-54, residente e 
domiciliado na cidade de Taubaté, deste Estado, na Rua Esperança n° 
371, Jardim Ana Rosa, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL de 
uma vaga para automóvel de passeio localizada na garagem coletiva nos 
dois subsolos do Edifício Maria Helena, situado na Rua Dona Veridiana nº 
484, esquina com a Rua Marquês de Itu, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, 
objeto da transcrição nº 99.212, neste Serviço Registral.  Em observância à 
previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, 
alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 
do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, 
deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 
15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação de 
impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido 
de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-
se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do edital publicado”, 
fica ele por este Edital INTIMADO da existência do referido processo, 
franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral, 
de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de 
obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação vigente, acima 
mencionada, a qual poderá se manifestar em 15 (quinze) dias contados 
da data da publicação deste Edital. E para que chegue ao conhecimento 
de terceiros eventualmente interessados e não venham de futuro alegar 
ignorância, expede-se o presente edital que será publicado em um dos 
jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 01 de 
setembro de 2025. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).
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Estudo aponta que
uso prolongado

de canetas
emagrecedoras pode
reduzir duração do

efeito do botox
O uso prolongado de medi-

camentos com semaglutida
(Ozempic) e tirzepatida (Mounja-
ro) pode reduzir a durabilidade da
toxina butolínica tipo A, segun-
do mostrou um estudo publica-
do na revista Science Direct. Os
resultados mostraram que o efei-
to do botox reduziu de cerca de
20 para cerca de 16 semanas.

O estudo fez uma simulação
computacional com 25.000 paci-
entes virtuais durante um ano.
Eles fizeram o uso, simultanea-
mente, de medicamentos agonis-
tas de GLP-1, usados no trata-
mento de diabetes e obesidade,
e de toxina botulínica tipo A
(BoNT-A), usada tanto para in-
dicações neurológicas (enxaque-
ca crônica) quanto estéticas.

A redução variou dependen-
do do tipo de substância utiliza-
do, sendo que a tirzepatida mos-
trou a atenuação mais forte (re-
sultando nas 16,2 semanas) e a
semaglutida a menor (resultando
em 17,3 semanas).

Gustavo Novaes dermatolo-
gista membro da SBD (Socieda-
de Brasileira de Dermatologia),
diz que, apesar de o estudo ain-
da não poder servir como uma
comprovação clínica, ele pode
servir como um alerta e uma linha
de investigação.

Segundo os pesquisadores, a
atenuação do efeito é causada
pela redução da massa magra e
pela mudança na forma como a
toxina atua nas terminações ner-
vosas. Além disso, há também al-
terações metabólicas sistêmicas.

A dermatologista Lauren Mo-
rais, da SBD, diz que a hipótese é
biologicamente plausível, já que
os medicamentos emagrecedores
agem na mesma proteína (SNAP-
25) que a toxina botulínica.

Segundo os pesquisadores,
os próximos passos do estudo
devem analisar se os resultados
obtidos até agora por simulação
em computador também se con-
firmam em humanos. A primeira
etapa é realizar experimentos em
laboratório, com testes em cultu-
ras de neurônios. Se aprovado, o
estudo segue com pacientes
acompanhados ao longo do tem-
po. (Folhapress)

Ultragaz Comercializadora de Energia Ltda., Com
Natureza Jurídica Para Sociedade Anônima

CNPJ/MF sob nº 26.914.969/0001-61 – NIRE 35230727467
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de julho de 2025

1. Data, Hora e Local: Em 01/07/2025, às 11:00 horas, na sede da ULTRAGAZ COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA. (“Sociedade” ou 
“Companhia”), localizada na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Vila Aeroporto, Bauru/SP, CEP 17012-431. 2. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, em razão da presença da sócia detentora da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Estatuto 
Social e do art. 124, §4º, da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.), a saber: (i) WTZ PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações de capital fechado, 
com sede na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Sala WTZ, Vila Aeroporto, Bauru/SP, CEP 17012-431, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
37.354.720/0001-65 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o NIRE 35300590660 (“Sócia”); e ainda (ii) 
LUCAS TORRES WITZLER, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 44.019.265-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 226.662.478-
48, residente e domiciliado na cidade de Bauru, Estado de São Paulo, na Rua Rubens Gonçalves Paula, nº 1-42, Residencial Villa Dumont, 
CEP 17058-007 (“Lucas”); (iii) LAUDENIR PEGORINI, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 3.342.594 SSP/SC, inscrito no CPF/
MF 949.709.129-04, residente e domiciliado na Rua Doutor Fuas de Mattos Sabino, nº 14-50, Apto. 61, Jardim América, CEP 17017-332, 
na cidade de Bauru, Estado de São Paulo (“Laudenir”); (iv) PAULO ROBERTO PACHEGA SANDRIN, brasileiro, casado, empresário, portador 
RG nº 10.620.101 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 038.883.598-21, residente e domiciliado na Rua Hildebrando de Carvalho, nº 12-27, Vila 
Lemos, CEP 17063-093, na cidade de Bauru, Estado de São Paulo (“Paulo” e, em conjunto com Laudenir, Lucas e Sócia, os “Acionistas’); 
(v) Representante da empresa responsável pela elaboração do laudo de avaliação da Sociedade, AZEVEDO AUDITORES INDEPENDENTE S/S, 
com escritório no endereço Rua Monsenhor Claro Quadra, nº 10-70, Sala 201, Vila Mesquita, CEP: 17.014-360, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 27.255.192/0001-33 e no CRC-SP sob o nº 2SP036851-0-2, o Sr. Elizeu de Azevedo. 3. Mesa: Presidente - Lucas Torres Witzler; 
Secretário - Julio Cesar Nogueira. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, 
foi deliberado: I. Transformação da Sociedade em sociedade por ações: 5.1. Nos termos do artigo 1.113 e seguintes da Lei 10.406, de 
10/01/2002 (“Código Civil”), a Sócia aprova a transformação da natureza jurídica da Sociedade, passando de Sociedade Empresária 
Limitada para Sociedade por Ações de Capital Fechado, passando a Sociedade a ser regida pelas disposições da Lei das S.A., sem que essa 
transformação implique na extinção da Sociedade, na interrupção dos negócios em curso, ou em qualquer alteração dos direitos e 
obrigações existentes que integram oseu patrimônio, incluindo o capital social. 5.1.1. Em decorrência da transformação da natureza 
jurídica aprovada acima, a Sócia aprova também: (i) a conversão da totalidade das 99.730 (noventa e nove mil, setecentas e trinta) quotas 
sociais em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Com relação às ações de emissão da Sociedade, as ações ordinárias 
conferirão ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. (ii) A alteração da denominação social da Sociedade 
que passará de ULTRAGAZ COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA. para ULTRAGAZ COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. (iii) A definição 
de que as publicações da Sociedade serão realizadas no “Jornal O Dia SP”. II. Incorporação da WTZ Participações S.A.  
5.2. A Sócia aprova o “Protocolo e Justificação de Incorporação da WTZ Participações S.A. pela Ultragaz Comercializadora de Energia S.A.” 
(“Protocolo e Justificação”), o qual foi preparado nos termos dos artigos 223 a 225 e 227 da Lei das S.A., e estabelece as bases, termos e 
condições da incorporação da WTZ Participações S.A. (“Incorporada”) pela Companhia, cuja cópia constitui o Anexo l à presente ata. 5.3. 
A Sócia ratifica a nomeação e contratação, realizada pela administração da Companhia, da Empresa Especializada, para elaboração do 
laudo de avaliação do patrimônio líquido da Incorporada, por seu valor contábil, conforme balanço patrimonial especialmente levantado na 
data-base de 31/05/2025, o qual constitui o Anexo 3.3 do Protocolo e Justificação (“Laudo de Avaliação”), aprovando também, sem 
qualquer ressalva, o Laudo de Avaliação. 5.4. Aprovar a incorporação da Incorporada pela Companhia, de acordo com os termos e 
condições estabelecidos no Protocolo e Justificação (“Incorporação”). A Incorporação processar-se-á de forma que a totalidade das ações 
de emissão da Companhia, de titularidade da Incorporada, sejam canceladas e os acionistas da Incorporada recebam, em substituição às 
ações de sua titularidade na Companhia, 21.594 (vinte e um mil, quinhentos e noventa e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, divididas entre os acionistas proporcionalmente a sua participação no capital social da Incorporada, na proporção de 
1:1 ação de emissão da Companhia para cada ação de emissão da Incorporada. 5.5. Em razão da Incorporação, o patrimônio líquido da 
Incorporada será vertido para a Companhia, observados os termos do Protocolo e Justificação, com a consequente extinção da Incorporada, 
de pleno direito, para todos os fins e efeitos legais, de maneira que a Companhia a sucederá a título universal, em todos os seus direitos e 
obrigações, na forma do artigo 227 da Lei 6.404/76. 5.6. Aprovar, em razão da Incorporação, e nos termos do Protocolo e Justificação, o 
aumento do capital social da Companhia em R$ 21.593.991,07 (vinte e um milhões, quinhentos e noventa e três mil, novecentos e noventa 
e um reais e sete centavos), passando o capital social de R$ 99.730.000,00 (noventa e nove milhões, setecentos e trinta mil reais) para 
R$ 121.323.991,07 (cento e vinte e um milhões, trezentos e vinte e três mil, novecentos e noventa e um reais e sete centavos), mediante 
a emissão de 21.594 (vinte e um mil, quinhentos e noventa e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas, na forma dos Boletins de Subscrição contidos no Anexo Il a esta ata. 5.7. Em vista do aumento de capital 
aprovado acima, fica alterado o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, contidos no Anexo Ill à presente ata, de modo a refletir o 
aumento do capital social, passando a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 5º O capital social é de R$ 121.323.991,07 (cento e vinte 
um milhões, trezentos e vinte e três mil, novecentos e noventa e um reais e sete centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido 
em 121.324 (cento e vinte e um mil, trezentos e vinte e quatro) ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal.” 5.8. Os 
administradores da Companhia ficam autorizados a praticarem todos os atos necessários para efetivar as deliberações aprovadas acima, 
incluindo a baixa da inscrição da Incorporada nas repartições federais, estaduais e municipais competentes, bem como ratificar os atos 
eventualmente praticados anteriormente. 5.9. O resultado de equivalência patrimonial do período de 01/06/2025 a 30/06/2025 referente 
às operações da Incorporada pertencem à Companhia. 5.10. Em razão da incorporação ora aprovada, os Acionistas deliberam que a 
Companhia assumirá todas as obrigações e adotará todas as políticas atualmente em vigor na Incorporada, incluindo, sem limitação, a 
Política de Dividendos e a Política de Gestão de Riscos Financeiros. III. Alteração da estrutura de administração da Companhia. 5.11. 
Ato contínuo, os Acionistas aprovam a alteração da estrutura de administração da Companhia, com a criação e instalação de Conselho de 
Administração. 5.1.1. O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros efetivos, com mandato de 2 anos, permitida a 
reeleição. 5.1.2. Ao Conselho de Administração serão atribuídas matérias específicas de sua competência definidas no Estatuto social e 
em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, além daquelas já estabelecidas pela Lei das S.A., conforme alterada. 5.1.3. Em 
decorrência da aprovação acima, os Acionistas aprovam a eleição dos membros abaixo para composição do Conselho de Administração da 
Companhia, todos com prazo de mandato até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em dezembro de 2026: (i) Tabajara Bertelli Costa, brasileiro, casado, engenheiro, portador RG nº 17.304.700-2, 
expedido pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 127.682.738-56, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 
1.343, 9º andar, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01317-910, como Presidente do Conselho de Administração; (ii) Lucas Torres Witzler, 
brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 44.019.265-1, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 226.662.478-48, com 
endereço comercial na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Vila Aeroporto, Bauru/SP, CEP 17.012-431, como membro do Conselho de 
Administração; e (iii) Luiz Fernando Correa de Carvalho Júnior, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador RG nº 
19.129.960, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 212.628.528-62, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Luís 
Antônio, nº 1.343, 9º andar, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01317-910, como membro do Conselho de Administração. 5.1.4. Os Conselheiros 
ora eleitos tomam posse de seus cargos nesta data, mediante assinatura de termos de posse devidamente arquivados na sede da 
Companhia, e declaram, sob as penas da lei, (a) não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional. contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo e, fé pública ou a propriedade, 
dessa forma não estando incursos em qualquer crime previsto em lei que os impeça de exercer a atividade mercantil; (b) não ocupam 
cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia no mercado em que atua; e (c) não tem interesse 
conflitante com a Companhia, de acordo com o artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 5.12. Os Acionistas, ainda, decidem ratificar a composição 
da Diretoria da Companhia, que permanecerão em seus cargos até que sejam destituídos e/ou substituídos por determinação do Conselho 
de Administração, qual seja: (i) Lucas Torres Witzler, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 44.019.265-1, expedida pela SSP/SP, 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 226.662.478-48, com endereço comercial na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Vila Aeroporto, Bauru/SP, CEP 
17.012-431, como Diretor Presidente; (ii) Laudenir Pegorini, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 3.342.594, expedida pela 
SSP/SC, e inscrito no CPF/MF sob o nº 949.709.129-04, com endereço comercial na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Vila Aeroporto, Bauru/SP, 
CEP 17.012-431, como Diretor sem designação específica; e (iii) Julio Cesar Nogueira, brasileiro, casado, engenheiro, portador RG nº 
18.240.564-3, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 110.501.188-71, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Luís 
Antônio, nº 1.343, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01317-910, como Diretor Financeiro. 5.13. Os Acionistas aprovam a reforma total do 
Estatuto Social que regerá a Companhia, o qual deverá ser observado em conjunto com as disposições da Lei das S.A., bem como demais 
disposições legais aplicáveis, para todos os fins de direito, conforme Anexo ll e autoriza a diretoria da Companhia a praticar os atos 
necessários à implementação das matérias acima, conforme aprovadas. 5.14. Os signatários abaixo indicados reconhecem a veracidade, 
autenticidade, integridade, validade e eficácia deste instrumento e de seus termos, nos moldes do artigo 219 e 220 do Código Civil, em 
formato eletrônico e/ou assinado por meio de certificados eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil, nos termos do artigo 10, §2º, da Medida 
Provisória nº 2.220-2/2001, como por meio do upload e existência deste instrumento, na plataforma Docusign (www.docusign.com.br) ou 
similares. Este instrumento produz efeitos a partir da data nele indicada, ainda que um ou mais signatários realizem a assinatura eletrônica 
em data posterior. Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada 
pelos presentes. Acionistas: WTZ Participações S.A. - Assinado por: Lucas Torres Witzler - Presidente; Julio Cesar Nogueira - Diretor 
Financeiro. Mesa: Lucas torres Witzler - Presidente; Julio Cesar Nogueira - Secretário. JUCESP Nº 310.426/25-0 e JUCESP/NIRE Nº 
3530067503-7 em 09/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

WTZ Participações S.A.
CNPJ/MF n°. 37.354.720/0001-65 – NIRE 35300590660

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de julho de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 01/07/2025, às 10:00 horas, na sede da WTZ Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Antônio Alves, 
n° 35-48, Sala WTZ, Vila Aeroporto, Bauru/SP, CEP 17012-431. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, em razão da presença de 
acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Estatuto Social e do art. 124, §4°, 
da Lei 6.404/76. 3. Mesa: Presidente - Tabajara Bertelli Costa; Secretário - Julio Cesar Nogueira. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Diante da 
ordem do dia apresentada, foram tomadas as seguintes deliberações pela única acionista da Companhia: 4.1. Autorizar a lavratura da ata a 
que se refere esta Assembleia em forma de sumário, nos termos do art. 130, §1°, da Lei 6.404/76. 4.2. Aprovar o “Protocolo e Justificação 
de Incorporação da WTZ Participações S.A. pela Ultragaz Comercializadora de Energia S.A.” (“Protocolo e Justificação”), o qual foi preparado 
nos termos dos artigos 223 a 225 e 227 da Lei 6.404/76, e estabelece as bases, termos e condições da incorporação da Companhia pela 
Ultragaz Comercializadora de Energia S.A. (“Incorporadora”), cuja cópia constitui o Anexo l à presente ata. 4.3. Tomar ciência da contratação 
da AZEVEDO AUDITORES INDEPENDENTES S/S, com escritório no endereço Rua Monsenhor Claro Quadra, n° 10-70, Sala 201, Vila Mesquita, 
CEP: 17.014-360, na cidade de Bauru, estado de São Paulo, CNPJ 27.255.192/0001-33 e no CRC-SP sob o n° 2SP036851-0-2, tendo como 
responsável técnico o Sr. Elizeu de Azevedo, registrado no CRC sob o n° 1SP076962/0-9, realizada pela administração da incorporadora, para 
elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido da incorporada, por seu valor contábil, conforme balanço patrimonial especialmente 
levantado na data-base de 31/05/2025, o qual constitui o Anexo 3.3 do Protocolo e Justificação (“Laudo de Avaliação”). 4.4. Tomar ciência, 
do Laudo de Avaliação. 4.5. Aprovar a incorporação da Companhia pela Incorporadora, de acordo com os termos e condições estabelecidos 
no Protocolo e Justificação (“Incorporação”), com a consequente extinção da Companhia e sua sucessão universal pela incorporadora, em 
todos os seus direitos e obrigações, nos termos dos arts. 223 a 225 e 227 da Lei 6.404/76. 4.6. Autorizar os administradores da Companhia 
a praticarem todos os atos necessários para efetivar as deliberações aprovadas acima, incluindo a subscrição das ações a serem emitidas 
pela incorporadora em decorrência da Incorporação, realização de registros, averbações, publicações e transferência de ações em nome dos 
acionistas, na forma do art. 227, §2°, da Lei 6.404/76. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente suspendeu os trabalhos 
para lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e pelos acionistas da Companhia. aa) Companhia 
Ultragaz S.A., na qualidade de Acionista; Tabajara Bertelli Costa, na qualidade de Presidente e Presidente da Mesa; e Julio Cesar Nogueira, 
na qualidade de Diretor e Secretário da Mesa. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Julio Cesar Nogueira - 
Diretor e Secretário da Mesa. JUCESP Nº 310.427/25-3 em 09/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 5Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 15, 16 E 17 DE NOVEMBRO DE 2025

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Bem Estar Indústria, Comércio e Importação de Cosméticos S.A.
CNPJ nº 08.040.489/0001-37

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Ativo/Circulante 41.920 39.865 46.145 45.352
Caixa e equivalentes de caixa 4 305 2.694 843 4.353
Contas a receber de clientes 5/12 19.635 21.401 20.265 22.092
Estoques 6 12.383 10.400 15.384 13.388
Tributos a recuperar 7 9.004 4.460 9.037 4.461
Outros créditos – 593 910 616 1.058
Não circulante 11.397 3.547 11.397 38
Contas a receber de clientes 5 9.363 3.509 9.363 –
Tributos a recuperar 7 1.000 – 1.000 –
Depósitos Judiciais – 1.034 38 1.034 38
Imobilizado líquido 10 6.644 7.072 6.698 7.117
Intangível líquido 11 488 448 590 532

7.132 7.520 7.288 7.649
Total do ativo 60.449 50.932 64.830 53.039

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 25.249 17.327 33.236 21.050
Fornecedores 12 21.168 11.508 28.983 14.714
Obrigações tributárias 13 2.314 2.463 2.424 2.875
Obrigações trabalhistas 14 1.160 1.251 1.160 1.343
Outros débitos – 607 2.105 669 2.118
Não circulante 33.313 32.339 29.707 30.725
Partes Relacionadas 8/12 15.137 17.192 15.137 17.192
Passivo a descoberto em controladas 9 3.606 1.614 – –
Adiantamento de Clientes 15 12.242 12.242 12.242 12.242
Obrigações tributárias 13 – 186 – 186
Dividendos a pagar 1.653 1.093 1.653 1.093
Provisões para contingências 16 675 12 675 12
Patrimônio líquido 1.887 1.266 1.887 1.264
Capital Social 17 60 60 60 60
Reservas de Lucro – 1.827 1.230 1.827 1.228
Ajustes de avaliação patrimonial – – (24) – (24)
Total do passivo e patrimônio líquido 60.449 50.932 64.830 53.039

Demonstrações do Resultado do Exercício Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 18 75.216 62.602 78.173 64.951
Custo dos produtos e mercadorias vendidas 19 (47.751) (56.553) (47.751) (57.028)
Lucro bruto 27.465 6.049 30.422 7.923
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (14.612) (1.790) (17.949) (3.652)
Despesas com Pessoal 19 (8.201) – (9.083) –
Outras Receitas e Despesas 19 429 295 (275) 246
Resultado de equivalência patrimonial 9 (1.992) (37) – –
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 3.089 4.517 3.115 4.517
Receitas financeiras 20 2.251 1.082 2.251 1.082
Despesas financeiras 20 (1.505) (602) (1.507) (602)
Resultado financeiro líquido 746 480 744 480
Lucro antes do IR e da CS 3.835 4.997 3.859 4.997
Imposto de renda e Contribuição social 21 (1.220) (550) (1.244) (550)
Lucro líquido do exercício 2.615 4.447 2.615 4.447

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 2.615 4.447 2.615 4.447
Outros resultados abrangentes (20) (24) – (24)
Total do resultado abrangente do exercício 2.595 4.422 2.615 4.422

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Capital  
social

Reserva 
legal

Reserva de 
Lucros

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31/12/2022 - Não Auditado 60 – (1.932) (1.872)
Constituição de reserva legal – 219 (219) –
Distribuição de dividendos – – (1.311) (1.311)
Lucro líquido do exercício – – 4.447 4.447
Saldos em 31/12/2023 60 219 985 1.264
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – 621 (621) –
Distribuição de dividendos – – (1.972) (1.972)
Constituição de reserva legal – 131 (131) –
Resultados abrangentes – – (20) (20)
Lucro líquido do exercício – – 2.615 2.615
Saldos em 31/12/2024 60 971 856 1.887

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 2.615 4.447 2.615 4.447
Ajustes para conciliar o lucro liquido do exercício
 com o caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 1.175 1.192 1.175 1.191
Provisão de contingências 663 (41) 663 (41)
Equivalência patrimonial 1.992 37 – 89
Cumulative Transition Adjustment - (CTA) (20) – (20) (24)
Venda imobilizado – 256 (16) (1.655)
Lucro líquido do exercício ajustado 6.425 5.891 4.417 4.006
Contas a receber (4.088) (20.873) (7.536) (20.508)
Estoques (1.983) (10.171) (1.996) (10.428)
Tributos e constribuições a compensar (5.544) (926) (5.576) (926)
Depósitos Judiciais (996) 449 (996) 450
Outros Ativos 317 – 442 (101)
Obrigações tributárias (149) 1.355 (451) 1.579
Parcelamentos (186) (277) (186) (277)
Fornecedores 6.401 26.701 11.010 25.725
Obrigações sociais e trabalhistas (91) 754 (183) 792
Outros passivos (1.498) – (1.449) 99
Caixa líquido gerado pela (aplicado nas)
 atividades operacionais (1.392) 2.903 (2.504) 411
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (607) (1.648) (616) 258
Aquisição de intangível (180) – (198) –
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (787) (1.648) (814) 258
Fluxo de caixa nas atividades de financiamentos
Empréstimos de partes relacionadas - líquido (2.055) – (2.055) –
Aquisição de empréstimos e financiamentos 3.259 950 3.259 950
Distribuição de dividendos (1.414) – (1.396) –
Caixa líquido gerado pelas atividades
 de financiamentos (210) 950 (192) 950
Aumento (redução) líquido de caixa e
 equivalentes de caixa (2.389) 2.205 (3.510) 1.619
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 2.694 489 4.353 2.734
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 305 2.694 843 4.353
Aumento (redução) líquido de caixa e
 equivalentes de caixa (2.389) 2.205 (3.510) 1.619

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras 
1. Contexto operacional: A Bem Estar Indústria, Comércio e Importação de Cosméticos 
S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na Avenida 
Prestes Maia, nº 792, Centro, Diadema, Estado de São Paulo. Constituída em março de 
2006, a Sociedade é uma empresa 100% brasileira, atuante no setor de cosméticos. Em 
parceria com os principais fornecedores globais de matérias-primas, a Sociedade incorpora 
em seus produtos ativos e tecnologias de ponta, alinhadas aos padrões dos mercados in-
ternacionais mais exigentes. Com alta tecnologia e expertise em tratamento capilar, seu 
portfólio abrange soluções para tratamento, transformação, finalização, coloração e linhas 
profissionais. A Sociedade tem como missão desenvolver e oferecer produtos de beleza 
inovadores, de forma sustentável e socialmente responsável, promovendo excelência, 
bem-estar, e valorizando as pessoas com respeito e ética. As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas referem-se ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, e 
compreendem a controladora e sua controlada integral. As demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas incluem a empresa Amend Portugal - Comércio e Importação de 
Cosméticos Lda (“Amend Portugal”), constituída em julho de 2013, com sede na cidade do 
Porto, em Portugal. A Amend Portugal tem por objeto o comércio, importação e exporta-
ção de cosméticos e artigos de higiene pessoal. A emissão destas demonstrações financei-
ras foi autorizada pelo Conselho de administração, em 28 de agosto de 2025. 2. Base de 
apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: As presentes demonstra-
ções financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (que incluem 
informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia), foram 
aprovadas e autorizadas para emissão pela administração em 28 de agosto de 2025, con-
siderando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1. Declaração de confor-
midade: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação so-
cietária, os Pronunciamentos, Interpretações, Orientações e Revisões emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), incluindo as normas aplicáveis às empresas de pequeno e médio porte, 
delineadas no Pronunciamento Técnico PME (R1) Contabilidade para pequenas e médias 
empresas. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas  
são compostas pelas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas.  
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 a participação da Companhia é a seguinte.
Controladas Quotas % de participação direta
Amend Portugal 100% 100%
A controlada é integralmente consolidada a partir da data de aquisição, sendo esta a data 
na qual a Companhia obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que 
esse controle deixe de existir. A demonstração financeira da controlada é elaborada para o 
mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas financeiras. To-
dos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos 
de transações intragrupo, são eliminados por completo. É prática da Companhia que os 
investimentos em controladas possuam relatório de auditoria sobre as suas demonstrações 
financeiras. O resultado dos trabalhos demonstra uma conclusão do auditor em 2024 sem 
modificação. 2.3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, 
que é a moeda escolhida pela Companhia, que é a moeda funcional da Companhia, ou seja, 
a moeda que mais influência receitas, custos e fluxos de caixa da entidade. 2.5. Uso de 
estimativas e julgamento: A preparação de demonstrações contábeis em conformidade 
com as práticas contábeis no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis e o 
exercício de julgamento profissional por parte da administração da Companhia, no proces-
so de aplicação das políticas contábeis. Desta forma, os resultados reais podem divergir 
destas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais 
revisões são reconhecidas no período em que são revisadas e em quaisquer exercícios fu-
turos afetados. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício estão 
incluídas, principalmente nas notas explicativas. As principais estimativas contábeis da 
Companhia são: • Nota 05 - Perdas estimadas no valor recuperável de contas a receber;  
• Nota 06 - Perdas estimadas no valor recuperável de estoques (custo ou mercado e  
obsolescência); • Nota 06 - Valorização de estoques em andamento e produtos acabados; 
• Nota 10 - Estimativa de vida útil dos ativos imobilizados e taxa de depreciação; • Nota 
11 - Estimativa de vida útil dos ativos intangíveis e taxa de amortização; • Nota 16 - 
Provisões para contingências; • Nota 21.1 - Provisão para imposto de renda e contribui-
ção social corrente. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas a 
seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. 3.1. Ativos e passivos financeiros: 3.1.1. Ativos financei-
ros: A classificação de ativos financeiros é baseada no modelo de negócios no qual o 
ativo é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais (binômio fluxo 
de caixa contratual e modelo de negócios), conforme resumo demonstrado a seguir:

Categorias/mensuração Condições para definição da categoria

Custo amortizado Os ativos financeiros (AF) mantidos para 
receber os fluxos de caixa contratuais nas 
datas específicas, de acordo com o modelo de 
negócios (MN) da Companhia.

A valor justo por meio de resultados 
abrangentes (“VJORA”)

Não há definição específica quanto à 
manutenção dos AF para receber os fluxos de 
caixa contratuais nas datas específicas ou 
realizar a venda dos AF no MN da Companhia.

A valor justo por meio de resultado 
(“VJR”) Todos os outros ativos financeiros.

A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa provenientes desse ativo expiram ou transferem o ativo e substancialmente todos 
os riscos e benefícios da propriedade para outra Companhia. Na baixa de um ativo finan-
ceiro em sua totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapar-
tida recebida e a receber é reconhecida no resultado. 3.1.2. Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor 
justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, 
ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros 
em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido 
tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. 
Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e 
perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em “Outros resultados abrangentes”. 3.1.3. Custo amortizado: São ati-
vos mantidos dentro do modelo de negócio, cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto (critério de “somente P&J). O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. As receitas de juros e cambiais e impairment são reconhecidas 
no resultado. 3.1.4. Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Um ativo 
financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando não atende aos crité-
rios de classificação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial 
for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos financeiros deri-
vativos estão contemplados nesta categoria. O resultado, incluindo juros ou receitas de 
dividendos, é reconhecido no resultado. 3.1.5. Passivos financeiros: Os passivos finan-
ceiros são mensurados ao custo amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensu-
rados ao valor justo, líquido de custos de transação, e, subsequentemente, mensurados 
pelo custo amortizado utilizando-se o método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas 
com juros reconhecidas com base no rendimento. 3.1.6. Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Os passivos financeiros são, por padrão, mensurados ao 
custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira, (ii) compromissos de ce-
der empréstimos com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que 
surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desreconheci-
mento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo finan-
ceiro será mensurado ao valor justo por meio de resultado, quando eliminar e/ou reduzir 
de forma significativa o descasamento contábil ou se o grupo passivo ser gerenciado ao 
valor justo. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes incluem caixa em 
moeda nacional, caixa em moeda estrangeira (convertido pela taxa de câmbio em vigor na 
data do balanço), depósitos bancários à vista, aplicações financeiras de curto prazo (cer-
tificados de depósito bancário (CDB), fundos de renda fixa referenciados DI e outros), de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, são mantidas com a fi-
nalidade de atender os compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimentos 
de longo prazo ou outro propósito. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são instru-
mentos financeiros registrados pelo seu valor justo por meio de resultado (VJR), reconhe-
cendo juros de acordo com o prazo incorrido. 3.3. Contas a receber: As contas a receber 
de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos represen-
tativos desses créditos, e segregados entre circulante e não circulante de acordo com o 
prazo de vencimento. As perdas estimadas com crédito (PEC) são constituídas com base 
na análise das duplicatas e valores a receber de clientes, em montante julgado suficiente 
para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segundo critérios definidos pela 
Administração (perda esperada), representados basicamente pela análise individualizada 
das contas a receber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados 
com frequência pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos de realiza-
ção, são provisionados os montantes integrais dos débitos em atraso. 3.4. Estoques:  
O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição, acrescido de gastos relativos 
a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos incorridos para 
trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso de produtos industrializa-
dos, em processo de elaboração e acabados, o estoque inclui os gastos gerais de fabricação 
com base na capacidade normal de produção. Os estoques são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O valor realizável líquido é o preço estima-
do de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. 3.5. Investimentos em controladas (Individual): O investimento 
da Companhia em suas controladas é avaliado com base no método da equivalência patri-
monial, conforme pronunciamentos técnicos CPC, em controlada e empreendimento con-
trolado em conjunto, para fins de demonstrações financeiras da controladora. Com base no 
método da equivalência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no 
balanço patrimonial da controladora ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição 
das participações societárias na controlada. A participação societária na controlada é 
apresentada na demonstração do resultado da controlada como equivalência patrimonial, 
representando o lucro líquido atribuível aos seus acionistas. Após a aplicação do método 
da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, a 
Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada data de fechamen-
to do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimentos em controla-
das sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Sociedade calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recu-
perável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do re-
sultado da controladora. 3.6. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção deduzidos de 
depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: (i) o custo de 
materiais e mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local 
e na condição necessária para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
Administração; (iii) os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses ati-
vos estão localizados. Os softwares comprados, que fazem parte integrante da funcionali-
dade de um equipamento são capitalizados como parte daquele equipamento. Os ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos 
líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposi-
ção de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para 
a Companhia e que seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia 
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação:  
A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, visto que esse método é o que 
mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir do mês 
subsequente à data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de 
ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está 
disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro, desde que ocorram mudanças 
significativas em relação às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e a mensu-
ração posterior dos ativos, e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. As classes de bens e taxas depreciação da Companhia estão descritas 
na nota explicativa 10. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste 

de imparidade): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus 
principais ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias eco-
nômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Para fins de avaliação do teste de imparidade, os 
ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identi-
ficáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros 
que tenham sofrido redução do seu valor recuperável, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relató-
rio. 3.7. Intangível: Os ativos intangíveis são registrados ao custo de aquisição ou de 
desenvolvimento, deduzido da amortização acumulada e de perdas por redução ao valor 
recuperável, quando aplicável. São reconhecidos como ativos intangíveis apenas quando: 
i) for provável que os benefícios econômicos futuros atribuíveis ao ativo serão gerados em 
favor da entidade e ii) custo de aquisição ou desenvolvimento puder ser mensurado com 
segurança. Gastos com pesquisa são reconhecidos como despesa quando incorridos. Gas-
tos com desenvolvimento são capitalizados somente se atenderem aos critérios de reco-
nhecimento estabelecidos na seção 18 do CPC PME. A amortização é calculada pelo méto-
do linear, de acordo com a vida estimada para cada ativo, que é revisada anualmente.  
O prazo de amortização adotado é compatível com o período em que se espera obter be-
nefícios econômicos do ativo. A Companhia avalia ao final de cada exercício, se há evidên-
cias que um ativo intangível possa estar desvalorizado. Se houver indícios é estimado o 
valor recuperável e registrado o ajuste para reduzir o valor contábil ao valor recuperável, 
reconhecendo perda no resultado. Um ativo intangível é baixado quando vendido ou 
quando não se espera obter benefícios econômicos futuros com seu uso ou alienação. 
Eventuais ganhos ou perdas na baixa são reconhecidos no resultado do período.  
3.8. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes, quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. 3.9. Fornecedores: São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequen-
temente acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias e cambiais incorridos até as datas de encerramento das demonstrações contá-
beis. As contas a pagar a fornecedores são obrigações por bens ou serviços adquiridos no 
curso normal das operações, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamen-
to for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário estes saldos são apresentados como passivos não circulantes.  
3.10. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo seu valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 
seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acres-
cidos de encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido (“pro rata temporis”), utili-
zando o método da taxa de juros efetiva, exceto aqueles que tem instrumentos de prote-
ção, os quais serão avaliados ao seu valor justo. Os custos de empréstimos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que 
é um ativo que, necessariamente, demanda um exercício de tempo substancial para ficar 
pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo 
quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a enti-
dade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de emprés-
timos são reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos ou, nos casos de 
empréstimos que foram diretamente atribuíveis à aquisição de ativos, efetuou o reconhe-
cimento dos custos na composição do valor contábil do bem, atendendo os pronunciamen-
tos técnicos. 3.11. Risco Sacado: As operações de risco sacado consistem no adiantamen-
to, por instituições financeiras, de valores devidos pela Companhia a seus fornecedores, 
mediante cessão do direito de recebimento de tais valores pelos fornecedores à instituição 
financeira. Nessa estrutura, embora o pagamento ao fornecedor ocorra de forma antecipa-
da pela instituição financeira, a obrigação de quitação permanece com a Companhia, que 
efetua o pagamento à instituição financeira na data de vencimento originalmente pactua-
da com o fornecedor. A Companhia reconhece tais operações como passivos financeiros 
no grupo de fornecedores, conforme a essência econômica da transação, uma vez que não 
há alteração nas condições comerciais pactuadas com os fornecedores nem modificação na 
natureza do passivo, salvo nos casos em que haja incidência de encargos financeiros, hi-
pótese em que são classificados como empréstimos e financiamentos. 3.12. Provisões 
(incluindo provisão para demandas judiciais): As provisões são reconhecidas para obri-
gações ou riscos presentes resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar 
os valores de forma confiável e cujo desembolso seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no 
final de cada exercício ou período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos judi-
ciais para os quais, como resultado de acontecimentos passados, é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das deficiências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resulta-
dos reais podem divergir das estimativas da Administração. Os passivos contingentes 
avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. 
Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantidas reais ou decisões 
judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis 
são apenas divulgados em nota explicativa. 3.13. Benefícios a empregados: Os salários 
e benefícios concedidos a empregados e administradores da Sociedade incluem as remu-
nerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros). Esses benefícios são 
registrados no resultado do exercício, à medida que são incorridos. 3.14. Imposto de 
renda e contribuição social correntes: A Sociedade é tributada pelo regime de lucro real. 
De acordo com este regime de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre 
o lucro líquido do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro lí-
quido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende a carga tributária sobre o lucro corrente. Corrente: A provisão para 
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O 
lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda 
e contribuição social é calculada no fim do exercício. Diferido: O imposto de renda e 
contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido sobre as diferenças tempo-
rárias no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações contábeis. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que 
a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais di-
ferenças temporárias possam ser utilizadas. 3.15. Reconhecimento de receita: A receita 
é reconhecida pelo valor justo da contraprestação recebidas ou a receber, líquida de im-
postos sobre vendas, descontos comerciais, abatimentos e devoluções. A receita prove-
niente da venda de produtos é reconhecida quando: (i) a Sociedade transfere para o 
comprador os riscos e benefícios significativos da propriedade; (ii) a entidade não mantêm 
controle continuado ou ingerência administrativa sobre os bens vendidos; (iii) o valor da 
receita pode ser mensurado com confiabilidade; (iv) seja provável que os benefícios eco-
nômicos associados à transação fluam para a Sociedade; e (v) os custos incorridos ou a 
serem incorridos em relação à transação possam ser mensurados com confiabilidade.  
3.16. Receitas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros pro-
venientes de aplicações financeiras, juros e descontos recebidos, os quais são registrados 
através do resultado do exercício. 3.17. Despesas financeiras: As despesas financeiras 
compreendem basicamente os juros sobre passivos financeiros. Custos dos empréstimos 
que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos 
qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa de 
juros efetiva. 3.18. Demonstrações do fluxo de caixa: A demonstração dos fluxos de 
caixa foi preparada e está apresentada de acordo com os pronunciamentos técnicos CPC. 
Reflete as modificações no caixa, que ocorreram nos exercícios apresentados, utilizando-se 
do método indireto. Os termos utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são os se-
guintes: • Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Sociedade e 
outras atividades que não são de investimento e financiamento. • Atividades de investi-
mento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e outros investimentos 
não incluídos em caixa e equivalentes de caixa. • Atividades de financiamento: referem-
se às atividades que resultam em mudanças na composição do patrimônio e empréstimos 
e financiamentos.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Bancos conta movimento - moeda nacional 13 123 13 1.782
Aplicações financeiras de curto prazo 292 2.571 830 2.571

305 2.694 843 4.353
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os depósitos bancários dispo-
níveis e investimentos financeiros de curto prazo, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de 
valor. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrição de uso. São man-
tidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para  
investimentos ou outras finalidades.
Detalhamento de aplicações financeiras: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Investimento em CDB - DI 292 2.571 830 2.571

292 2.571 830 2.571
5. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Contas a receber - Nacional 156 96 156 96
Contas a receber - Partes relacionadas 28.842 24.814 29.472 21.996

28.998 24.910 29.628 22.092
(1) A Companhia apresenta em contas a receber de clientes saldos predominantes originados 
de transações realizadas com empresas do mesmo grupo econômico (partes relacionadas). 
Em razão dessa característica, não foi constituída provisão para perdas estimadas no contas 
a receber de clientes nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. (2) A Com-
panhia mantém controles internos que possibilitam identificar vendas realizadas e reconhe-
cidas em suas demonstrações financeiras para as quais a obrigação de performance não foi 
completamente concluída e, portanto, realiza o ajuste de corte de competência, visando de-
monstrar adequadamente sua situação patrimonial e financeira, sem prejuízo das apurações 
tributárias, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não 
identificou a necessidade de constituição de ajuste para o corte de competência.
Representação por ordem de vencimento: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
A vencer 9.363 15.504 9.363 15.504
Vencidos
1 a 30 dias 12.902 2.774 12.902 2.774
31 a 60 dias 4.675 1.281 4.675 1.281
61 a 90 dias 44 2.198 44 2.198
91 a 120 dias – 1.318 – –
121 a 150 dias 3 1.330 3 3
181 a 360 dias 115 54 115 54
Acima de 360 dias 1.896 451 2.526 278

28.998 24.910 29.628 22.092
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Circulante 19.635 21.401 20.265 22.092
Não circulante 9.363 3.509 9.363 –

28.998 24.910 29.628 22.092
6. Estoques: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Matéria-prima 4.158 3.129 4.158 3.129
Material de embalagem 6.660 5.368 6.660 5.368
Produtos intermediários 805 717 805 717
Produtos acabados 760 1.186 3.761 4.174

12.383 10.400 15.384 13.388
(1) A Companhia mantém políticas de revisão do valor recuperável de seus estoques, que 
abrangem aspectos como obsolescência, aplicação de critério de custo ou mercado, dos dois 
a menor, produtos destinados à distribuição descarte, giro lento dos estoques entre outros. 
Com base nas análises realizadas na data-base destas demonstrações financeiras, não foram 
identificados itens que necessitem de constituição de provisão para perdas. (2) A Compa-
nhia mantém controles internos que possibilitam identificar vendas realizadas e reconheci-
das em suas demonstrações financeiras para as quais a obrigação de performance não foi 
completamente concluída e, portanto, realiza o ajuste de corte de competência, visando 
demonstrar adequadamente sua situação patrimonial e financeira, sem prejuízo às apura-
ções tributárias. Para o exercício de 2024 e 2023, não foram identificados valores a serem 
reconhecidos ou ajustados.

7. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
IRRF - Imposto de renda retido na fonte 22 6 22 6
ICMS - Imposto sobre a circulação de
 mercadorias e serviços 8.870 4.250 8.870 4.250
ICMS - Substituição tributária 1.112 000 1.112 –
IPI - Impostos sobre produtos industrializados – 12 – 12
PIS - Programa de integração social – 36 – 36
COFINS - Contribuição para o financiamento da
 seguridade social – 156 – 156
Outros impostos – – 33 1

10.004 4.460 10.037 4.461
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Circulante 9.004 4.460 9.037 4.461
Não circulante 1.000 – 1.000 –

10.004 4.460 10.037 4.461
8. Partes relacionadas: 8.1. Créditos com partes relacionadas - Transações comerciais
Descrição 2024 2023
Safira Cosméticos Ltda. 19.154 976
MMC Comércio de Cosméticos Ltda. 6.496 17.111
Startup Comércio de Cosméticos Ltda. 10 4
Amend Portugal Comércio e Importação de Cosméticos 3.338 3.310

28.998 21.401
8.2. Débitos com partes relacionadas - Transações comerciais:
Descrição 2024 2023
Safira Cosméticos Ltda. 15.137 17.192

15.137 17.192
8.3. Vendas a partes relacionadas:
Descrição 2024 2023
Safira Cosméticos Ltda. 101.447 61.191
MMC Comércio de Cosméticos Ltda. 1.113 37.875
Startup Comércio de Cosméticos Ltda. – 6
Amend Portugal Comércio e Importação de Cosméticos 900 2.152

103.460 101.224
8.4. Adiantamento de clientes:
Descrição 2024 2023
Bellapratica Comércio de Cosméticos Ltda. 12.242 12.242

12.242 12.242
8.5. Identificação das partes relacionadas: • Safira Cosméticos Ltda.; • MMC Comércio 
de Cosméticos Ltda.; • Startupbeauty Comércio de Cosméticos Ltda.; • Amend Portugal 
Comércio e Importação de Cosméticos; • Bellapratica Comércio de Cosméticos Ltda.
9. Investimentos em controladas: Informações do investimento:
Controladas Quotas % de participação direta 2024 2023
Amend Portugal 100% 100% 277 277

277 277
Informações das investidas: Patrimônio líquido Resultado do exercício

2024 2023 2024 2023
Amend Portugal (3.605) (1.614) (1.205) (45)
A movimentação do investimento na controlada está demonstrada a seguir:
Saldos em 2023 (1.614)
(–) Equivalência Patrimonial (1.991)
Saldos em 2024 (3.605)
10. Imobilizado líquido: Posição do ativo imobilizado em 2024 e 2023 (Controladora):

2024 2023

Controladora
% - Taxa anual 

 de depreciação Vida Útil
Imobilizado 

Líquido
Imobilizado 

Líquido
Veículos 20% 25 75 104
Máquinas e equipamentos 10% 10 2.636 2.832
Móveis e utensílios 10% 10 656 690
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 10 2.351 2.251
Computadores e acessórios 20% 5 349 439
Moldes 33,3% 10 576 755

6.644 7.072
Movimentação do ativo imobilizado em 2024 (Controladora):

2023 2024

Controladora
Imobilizado 

Líquido Adições
Depreciação 
do exercício

Imobilizado 
Líquido

Veículos 104 – (28) 76
Máquinas e equipamentos 2.832 232 (428) 2.636
Móveis e utensílios 690 73 (107) 656
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.251 231 (131) 2.351
Computadores e acessórios 439 71 (161) 349
Moldes 755 – (179) 576

7.072 607 (1.034) 6.644
Movimentação do ativo imobilizado em 2023 (Controladora):

2022 
(Não auditado) 2023

Controladora
Imobilizado 

Líquido Adições
Depreciação 
do exercício

Imobilizado 
Líquido

Veículos 135 – (31) 440
Máquinas e equipamentos 3.011 198 (377) 2.832
Móveis e utensílios 735 54 (99) 690
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.279 73 (101) 104
Computadores e acessórios 374 224 (158) 2.251
Moldes 344 663 (252) 755

6.878 1.212 (1.018) 7.072
Posição do ativo imobilizado em 2024 e 2023 (Consolidado):

2024 2023

Consolidado
% - Taxa anual 
de depreciação Vida Útil

Imobilizado 
Líquido

Imobilizado 
Líquido

Veículos 20% 25 75 104
Máquinas e equipamentos 10% 10 2.636 2.832
Móveis e utensílios 10% 10 656 690
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 10 2.351 2.251
Computadores e acessórios 20% 5 404 485
Moldes 33,3% 10 576 755

6.698 7.117
11. Intangível líquido: Posição do ativo intangível em 2024 e 2023 (Controladora):

2024 2023

Controladora
% - Taxa anual 
de amortização Vida Útil

Intangível 
Líquido

Intangível 
Líquido

Software 20% 5 285 424
Outros Intangíveis – – 203 24

488 448
Movimentação do ativo intangível em 2024 (Controladora):

2023 2024

Controladora
Intangível 

Líquido Adições
Amortização 
do exercício

Intangível 
Líquido

Software 424 – (139) 285
Outros Intangíveis 24 180 – 203

448 180 (139) 488
Movimentação do ativo intangível em 2023 (Controladora):

2022 
(Não auditado) 2023

Controladora
Intangível 

Líquido Adições
Amortização 
do exercício

Intangível 
Líquido

Software 440 158 (174) 424
Outros Intangíveis – 24 – 24

440 182 (174) 448
Movimentação do ativo intangível em 2024 (Controladora):

2024 2023

Consolidado
% - Taxa anual 
de amortização Vida Útil

Intangível 
Líquido

Intangível 
Líquido

Software 20% 5 285 424
Outros Intangíveis – – 305 108

590 532
12. Fornecedores: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Fornecedores - Nacional 20.975 11.431 28.906 14.637
Fornecedores - Importações 193 77 77 77
Fornecedores - Partes Relacionadas 15.137 17.192 15.137 17.192

36.305 28.700 44.120 31.906
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Circulante 21.168 11.508 28.983 14.714
Não circulante 15.137 17.192 15.137 17.192

36.305 28.700 44.120 31.906
12.1. Créditos a fornecedores:
Descrição Prazo de vencimento Taxa de juros 2024 2023
Operação de Risco Sacado 31/21/2025 Não há 4.740 1.481

4.740 1.481
As obrigações classificadas como risco sacado referem-se a operações de financiamento 
contratadas pelos fornecedores da Companhia, com intermediação de instituições finan-
ceiras. Nessa modalidade, a Companhia assume, perante o banco, a responsabilidade pelo 
pagamento dos títulos emitidos por seus fornecedores, mediante sua anuência formal. 
Essas operações não envolvem a transferência de recursos financeiros diretos à Companhia 
e não possuem incidência de juros, sendo o valor registrado correspondente ao valor no-
minal dos títulos, com vencimento em prazos acordados entre as partes. O saldo dessas 
obrigações está registrado no passivo circulante sob a rubrica de “Fornecedores” e será 
liquidado de acordo com os respectivos vencimentos.
13. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
IRPJ - Imposto de renda da pessoa jurídica 409 134 409 134
CSLL - Contribuição social sobre o lucro líquido 153 54 153 54
IRRF - Imposto de renda retido na fonte 167 41 167 41
ICMS - Imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços – 984 – 984
CSRF - Contribuições sociais retidas na fonte 15 6 15 6
IPI - Impostos sobre produtos industrializados 747 421 747 422
PIS - Programa de integração social 95 85 95 85
COFINS - Contribuição para o financiamento da
 seguridade social 448 403 448 403
Parcelamentos federais 258 512 258 186
Demais tributos 22 9 132 746

2.314 2.649 2.424 3.061
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Circulante 2.314 2.463 2.424 2.875
Não circulante – 186 – 186

2.314 2.649 2.424 3.061
14. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
INSS - Instituto nacional da seguridade social 339 353 339 353
FGTS - Fundo de garantia por tempo de serviço 95 97 95 97
PLR - Participação nos lucros e resultados – – – –
Pró-labore a pagar 59 59 59 59
Provisão de férias e encargos 497 545 497 546
Salários a pagar 160 194 160 286
Demais obrigações trabalhistas 10 3 10 2

1.160 1.251 1.160 1.343
15. Adiantamento de clientes: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentava 
saldo de adiantamentos de clientes no montante de R$ 12.242 (R$ 12.242 mil em 31 de 
dezembro de 2023), majoritariamente relacionados a transações com partes relacionadas. 
As condições comerciais pactuadas com as partes relacionadas foram estabelecidas de 
acordo com práticas usuais de mercado. Os adiantamentos estão registrados no passivo 
não circulante, uma vez que a entrega dos produtos ou prestação dos serviços está  
prevista para ocorrer após o exercício social subsequente.

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Adiantamentos de clientes 12.242 12.242 12.242 12.242

12.242 12.242 12.242 12.242

16. Provisões para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais e adminis-
trativos perante tribunais e órgãos do poder judiciário, surgidos no curso normal das opera-
ções. Com base na análise individual destes processos, tendo como suporte a opinião dos 
advogados, a Companhia constituiu provisão para contingência relacionada com estes pro-
cessos e respectivos encargos, em montante considerado adequado para fazer parte a prová-
veis desfechos desfavoráveis. A composição da provisão de contingências é como segue:
Descrição 2024 2023
Civil 675 12

675 12
Demandas judiciais consideradas como de perda possível: Adicionalmente a Empresa en-
contra-se envolvida em outras demandas judiciais no montante atualizado de R$ 37.633 mi-
lhões, as quais seus assessores jurídicos julgam com prognóstico de perda possível em 31 de 
dezembro de 2024 (R$ 15.190 milhões em 2023). Revisão da apuração de tributos: As 
operações da Companhia estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais por prazos variáveis 
de tempo, sendo: (i) De cinco anos para imposto de renda, contribuição social sobre o lucro, 
PIS, COFINS e ISS; e (ii) O prazo para prescrição para o INSS e FGTS é de 10 anos e 30 anos, 
respectivamente. Como decorrência desta revisão, os eventuais valores questionados incidem 
multas, atualização monetária e juros. Depósitos judiciais: Os depósitos são atualizados 
monetariamente e apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo cons-
tituído quando não houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfe-
cho favorável da questão para a Companhia. No exercício de 31 de dezembro de 2024 a Socie-
dade apresentou um saldo de R$ 1.034 milhões (R$ 37 mil em 31 de dezembro de 2023).  
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o 
capital social no valor de R$ 60 mil subscrito e integralizado, representado por 60 mil quotas, 
no valor nominal de R$ 1 cada uma, distribuída conforme demonstramos a seguir:
Quotista Nº Quotas % de participação
Felipe Cintra Pereira 20 33,33%
A22MRJ LTD. 40 66,67%

60 100%
17.2. Dividendos mínimos obrigatórios: O estatuto social da Sociedade determina a distribui-
ção de dividendos mínimos obrigatórios de 25% do resultado líquido do exercício, considerando 
principalmente os seguintes ajustes: • Acréscimos das importâncias resultantes da reversão de 
reservas para contingências, anteriormente formadas; • Decréscimo das importâncias destina-
das a constituição da reserva legal e de reservas para contingências; • Decréscimo do prejuízo 
acumulados e a provisão do Imposto sobre a Renda (artigo 189 da Lei nº 6.404/76); • Sempre 
que o montante do dividendo mínimo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líqui-
do do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral aprovar, destinar o  
excesso à constituição de reserva de lucros a realizar (artigo 197 da Lei nº 6.404/76).
18. Receita de contratos com clientes: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Venda de produtos 105.269 102.214 108.226 104.578
(–) Impostos municipais e estaduais (ISS e ICMS) (5.876) (19.178) (5.876) (19.622)
(–) Impostos federais (PIS, COFINS e IPI) (19.700) (15.446) (19.700) (15.016)
(–) Devoluções de vendas (4.477) (4.988) (4.477) (4.989)
Total de receita líquida 75.216 62.602 78.173 64.951
19. Custos e despesas: Detalhamento por função:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Custos dos produtos vendidos (47.751) (56.553) (47.751) (57.028)
Despesas com pessoal (8.201) – (9.083) –
Despesas gerais e administrativas (14.612) (1.790) (17.948) (3.652)
Outras receitas (despesas) 429 295 (275) 246
Total (72.127) (58.048) (75.057) (60.434)
Detalhamento por natureza: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Material (65.919) (44.789) (66.801) (45.262)
Pessoal (8.521) – (11.395) –
Serviços de terceiros (2.473) (390) (3.818) (1.644)
Manutenção (2.063) – (2.063) –
Equivalência Patrimonial (1.992) – – –
Perdas produtivas (1.694) – (1.694) –
Impostos e taxas (1.115) – (1.115) –
Depreciação e amortização (1.082) (540) (1.082) (649)
Consumo (796) (282) (796) (782)
Publicidade (631) – (631) –
Consultoria (576) – (576) –
Aluguéis (304) – (304) –
Software (554) (577) (554) (577)
Combustíveis (52) – (52) –
Viagens e estadias (39) – (39) –
Gastos gerais de fabricação 15.878 (11.763) 17.204 (11.763)
Outros (194) 293 (1.341) (194)
Total (72.127) (58.085) (75.057) (60.434)
20. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2024 2023 2024 2023
Juros 141 28 141 28
Rendimento de aplicações financeiras 106 81 106 81
Variações monetárias s/créditos tributários 12 362 12 362
(–) PIS/COFINS sobre receitas financeiras (14) (20) (14) (20)
Variações cambiais ativas 1.996 630 1.996 630
Prêmio risco sacado 10 1 10 1
Total 2.251 1.082 2.251 1.082
Despesas financeiras: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Juros passivos (190) (43) (190) (43)
Variações monetárias passivas – – – –
Variação cambial passiva (1.230) (435) (1.230) (435)
Desconto concedido (62) (95) (62) (95)
Outras despesas bancárias (23) (29) (25) (29)
Total (1.505) (602) (1.507) (602)
Resultado financeiro 746 480 744 480
21. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: 21.1. Memória de cálculo 
do imposto de renda e contribuição social corrente: 2024 2023
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 5.394 4.520
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social apurado (1.834) (1.537)
Adições e exclusões temporárias (1.806) (2.901)
Despesas de Imposto de renda e contribuição social (1.220) (550)
22. Cobertura de seguros (não auditado): A Sociedade tem como política contratar 
cobertura de seguros para responsabilidade civil e outras necessidades, por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros e levam em consideração a  
natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financei-
ras, consequentemente não foram revisadas pelos nossos auditores independentes.  
23. Instrumentos financeiros: Gestão de riscos e instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros atualmente utilizados pela Empresa restringem-se a caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber e a pagar nacionais, empréstimos bancários, em condições 
normais de mercado, estando reconhecido nas demonstrações financeiras pelos critérios 
descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Empresa 
não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Considerando o prazo e as características destes instrumentos, os valores contá-
beis se aproximam dos valores justos. A Empresa adota políticas e procedimentos de 
controle de riscos, conforme descrito a seguir: (i) Política de gestão de riscos financei-
ros: A Empresa possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta em rela-
ção a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos 
desta política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente moni-
toradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de 
caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerencia-
mento de risco da Empresa foi estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os 
riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia 
corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco 
de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Empresa faz para fi-
nanciar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio 
ponderado do capital, a Empresa monitora e gerencia permanentemente os níveis de en-
dividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impac-
to financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. 
A política de gerenciamento de risco da Empresa foi estabelecida pela Administração, e 
nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário 
suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade 
financeira. Risco de crédito: A política de vendas da Empresa considera o nível de risco 
de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de 
sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento 
dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de 
posição são procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de inadimplên-
cia em suas contas a receber. (iii) Risco de liquidez: É o risco de a Empresa não possuir 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e rece-
bimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administração. Risco de taxas de 
câmbio: A Sociedade está exposta a flutuações nas taxas de câmbio, que podem aumentar 
os saldos de passivos em moeda estrangeira. Portanto, a Sociedade mantém controles in-
ternos, visando capturar estas variações das taxas de câmbio em seus passivos, de modo 
que os possíveis prejuízos possam ser mitigados. (iv) Valorização dos instrumentos fi-
nanceiros: A Sociedade aplica os pronunciamentos técnicos CPC, para instrumentos finan-
ceiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das 
mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor 
justo: Nível 1 - O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos 
é baseado nos preços de mercado, cotados na data de balanço. Um mercado é visto como 
ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma 
Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação, ou agência regu-
ladora, e aqueles preços representam transações de mercado reais e que ocorrem regular-
mente em bases puramente comerciais. Nível 2 - O valor justo dos instrumentos financei-
ros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnica 
de avaliação. Essas técnicas maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está 
disponível e confiam o menos possível nas estimativas específicas da entidade. Se todas 
as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas 
pelo mercado, o instrumento estará incluído no Nível 2. Nível 3 - Se uma ou mais infor-
mações relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento 
estará incluído no Nível 3. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos estão 
escritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: Composição de 2024:
Descrição Saldo contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 305 305 – –
Contas a receber de clientes 28.998 28.998 – –
Fornecedores 16.365 16.365 – –
Contas a pagar de partes relacionadas 18.405 18.405 – –
Composição de 2023:
Descrição Saldo contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 2.694 2.694 – –
Contas a receber de clientes 24.910 24.910 – –
Fornecedores 27.218 27.218 – –
Contas a pagar de partes relacionadas 2.707 2.707 – –

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas
Aos: Sócios acionistas e Administradores da Bem Estar Indústria Comércio e Importação de 
Cosméticos S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas individuais e consolidadas da Bem Estar Indústria Comércio e Impor-
tação de Cosméticos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira, da Bem Estar Indústria Comércio Importação de Cosméticos S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis as empresas de pequeno e médio porte (CPC PME - Contabilidade para pequenas e médias 
empresas). Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para  

fundamentar nossa opinião. Ênfase: Partes Relacionadas: Chamamos a atenção para a Nota 
Explicativa nº 8 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que descreve que a 
Companhia mantém saldos e operações comerciais e financeiras em montantes significativos 
com partes relacionadas nas condições nela descritas. Consequentemente, os resultados das 
operações da Companhia poderiam ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações 
semelhantes realizadas com partes não relacionadas. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as empresas de pequeno e médio porte (CPC 
PME - Contabilidade para pequenas e médias empresas) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações  

financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de agosto de 2025.

RSM Brasil Auditores Independentes Ltda.    Valdomiro Silva Bento Junior
CRC 2SP-030.002/O-7    Contador CRC 1SP-238.249/O-9

A Diretoria
Contador: Matheus Simões Gonçalves da Silva - CRC-BA 022215/O

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1167310-68.2024.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Damião Sales do Nascimento e 
seus herdeiros Anisio José de Sales e Artemisia Julião do Nascimento e Condomínio Natingui II, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Eliselote 
Soares de Souza Sales ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado 
á Rua João Miguel Jarra, nº 184, Apartamento nº 03 - Bloco 5, do Condomínio Natingui II, Vila Madalena,  
São Paulo-SP, CEP: 05417-040, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expedese 
o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                           N - 14 e 15
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Estudo aponta que
uso prolongado

de canetas
emagrecedoras pode
reduzir duração do

efeito do botox
O uso prolongado de medi-

camentos com semaglutida
(Ozempic) e tirzepatida (Mounja-
ro) pode reduzir a durabilidade da
toxina butolínica tipo A, segun-
do mostrou um estudo publica-
do na revista Science Direct. Os
resultados mostraram que o efei-
to do botox reduziu de cerca de
20 para cerca de 16 semanas.

O estudo fez uma simulação
computacional com 25.000 paci-
entes virtuais durante um ano.
Eles fizeram o uso, simultanea-
mente, de medicamentos agonis-
tas de GLP-1, usados no trata-
mento de diabetes e obesidade,
e de toxina botulínica tipo A
(BoNT-A), usada tanto para in-
dicações neurológicas (enxaque-
ca crônica) quanto estéticas.

A redução variou dependen-
do do tipo de substância utiliza-
do, sendo que a tirzepatida mos-
trou a atenuação mais forte (re-
sultando nas 16,2 semanas) e a
semaglutida a menor (resultando
em 17,3 semanas).

Gustavo Novaes dermatolo-
gista membro da SBD (Socieda-
de Brasileira de Dermatologia),
diz que, apesar de o estudo ain-
da não poder servir como uma
comprovação clínica, ele pode
servir como um alerta e uma linha
de investigação.

Segundo os pesquisadores, a
atenuação do efeito é causada
pela redução da massa magra e
pela mudança na forma como a
toxina atua nas terminações ner-
vosas. Além disso, há também al-
terações metabólicas sistêmicas.

A dermatologista Lauren Mo-
rais, da SBD, diz que a hipótese é
biologicamente plausível, já que
os medicamentos emagrecedores
agem na mesma proteína (SNAP-
25) que a toxina botulínica.

Segundo os pesquisadores,
os próximos passos do estudo
devem analisar se os resultados
obtidos até agora por simulação
em computador também se con-
firmam em humanos. A primeira
etapa é realizar experimentos em
laboratório, com testes em cultu-
ras de neurônios. Se aprovado, o
estudo segue com pacientes
acompanhados ao longo do tem-
po. (Folhapress)

Ultragaz Comercializadora de Energia Ltda., Com
Natureza Jurídica Para Sociedade Anônima

CNPJ/MF sob nº 26.914.969/0001-61 – NIRE 35230727467
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de julho de 2025

1. Data, Hora e Local: Em 01/07/2025, às 11:00 horas, na sede da ULTRAGAZ COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA. (“Sociedade” ou 
“Companhia”), localizada na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Vila Aeroporto, Bauru/SP, CEP 17012-431. 2. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, em razão da presença da sócia detentora da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Estatuto 
Social e do art. 124, §4º, da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.), a saber: (i) WTZ PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações de capital fechado, 
com sede na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Sala WTZ, Vila Aeroporto, Bauru/SP, CEP 17012-431, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
37.354.720/0001-65 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o NIRE 35300590660 (“Sócia”); e ainda (ii) 
LUCAS TORRES WITZLER, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 44.019.265-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 226.662.478-
48, residente e domiciliado na cidade de Bauru, Estado de São Paulo, na Rua Rubens Gonçalves Paula, nº 1-42, Residencial Villa Dumont, 
CEP 17058-007 (“Lucas”); (iii) LAUDENIR PEGORINI, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 3.342.594 SSP/SC, inscrito no CPF/
MF 949.709.129-04, residente e domiciliado na Rua Doutor Fuas de Mattos Sabino, nº 14-50, Apto. 61, Jardim América, CEP 17017-332, 
na cidade de Bauru, Estado de São Paulo (“Laudenir”); (iv) PAULO ROBERTO PACHEGA SANDRIN, brasileiro, casado, empresário, portador 
RG nº 10.620.101 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 038.883.598-21, residente e domiciliado na Rua Hildebrando de Carvalho, nº 12-27, Vila 
Lemos, CEP 17063-093, na cidade de Bauru, Estado de São Paulo (“Paulo” e, em conjunto com Laudenir, Lucas e Sócia, os “Acionistas’); 
(v) Representante da empresa responsável pela elaboração do laudo de avaliação da Sociedade, AZEVEDO AUDITORES INDEPENDENTE S/S, 
com escritório no endereço Rua Monsenhor Claro Quadra, nº 10-70, Sala 201, Vila Mesquita, CEP: 17.014-360, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 27.255.192/0001-33 e no CRC-SP sob o nº 2SP036851-0-2, o Sr. Elizeu de Azevedo. 3. Mesa: Presidente - Lucas Torres Witzler; 
Secretário - Julio Cesar Nogueira. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, 
foi deliberado: I. Transformação da Sociedade em sociedade por ações: 5.1. Nos termos do artigo 1.113 e seguintes da Lei 10.406, de 
10/01/2002 (“Código Civil”), a Sócia aprova a transformação da natureza jurídica da Sociedade, passando de Sociedade Empresária 
Limitada para Sociedade por Ações de Capital Fechado, passando a Sociedade a ser regida pelas disposições da Lei das S.A., sem que essa 
transformação implique na extinção da Sociedade, na interrupção dos negócios em curso, ou em qualquer alteração dos direitos e 
obrigações existentes que integram oseu patrimônio, incluindo o capital social. 5.1.1. Em decorrência da transformação da natureza 
jurídica aprovada acima, a Sócia aprova também: (i) a conversão da totalidade das 99.730 (noventa e nove mil, setecentas e trinta) quotas 
sociais em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Com relação às ações de emissão da Sociedade, as ações ordinárias 
conferirão ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. (ii) A alteração da denominação social da Sociedade 
que passará de ULTRAGAZ COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA. para ULTRAGAZ COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. (iii) A definição 
de que as publicações da Sociedade serão realizadas no “Jornal O Dia SP”. II. Incorporação da WTZ Participações S.A.  
5.2. A Sócia aprova o “Protocolo e Justificação de Incorporação da WTZ Participações S.A. pela Ultragaz Comercializadora de Energia S.A.” 
(“Protocolo e Justificação”), o qual foi preparado nos termos dos artigos 223 a 225 e 227 da Lei das S.A., e estabelece as bases, termos e 
condições da incorporação da WTZ Participações S.A. (“Incorporada”) pela Companhia, cuja cópia constitui o Anexo l à presente ata. 5.3. 
A Sócia ratifica a nomeação e contratação, realizada pela administração da Companhia, da Empresa Especializada, para elaboração do 
laudo de avaliação do patrimônio líquido da Incorporada, por seu valor contábil, conforme balanço patrimonial especialmente levantado na 
data-base de 31/05/2025, o qual constitui o Anexo 3.3 do Protocolo e Justificação (“Laudo de Avaliação”), aprovando também, sem 
qualquer ressalva, o Laudo de Avaliação. 5.4. Aprovar a incorporação da Incorporada pela Companhia, de acordo com os termos e 
condições estabelecidos no Protocolo e Justificação (“Incorporação”). A Incorporação processar-se-á de forma que a totalidade das ações 
de emissão da Companhia, de titularidade da Incorporada, sejam canceladas e os acionistas da Incorporada recebam, em substituição às 
ações de sua titularidade na Companhia, 21.594 (vinte e um mil, quinhentos e noventa e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, divididas entre os acionistas proporcionalmente a sua participação no capital social da Incorporada, na proporção de 
1:1 ação de emissão da Companhia para cada ação de emissão da Incorporada. 5.5. Em razão da Incorporação, o patrimônio líquido da 
Incorporada será vertido para a Companhia, observados os termos do Protocolo e Justificação, com a consequente extinção da Incorporada, 
de pleno direito, para todos os fins e efeitos legais, de maneira que a Companhia a sucederá a título universal, em todos os seus direitos e 
obrigações, na forma do artigo 227 da Lei 6.404/76. 5.6. Aprovar, em razão da Incorporação, e nos termos do Protocolo e Justificação, o 
aumento do capital social da Companhia em R$ 21.593.991,07 (vinte e um milhões, quinhentos e noventa e três mil, novecentos e noventa 
e um reais e sete centavos), passando o capital social de R$ 99.730.000,00 (noventa e nove milhões, setecentos e trinta mil reais) para 
R$ 121.323.991,07 (cento e vinte e um milhões, trezentos e vinte e três mil, novecentos e noventa e um reais e sete centavos), mediante 
a emissão de 21.594 (vinte e um mil, quinhentos e noventa e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas, na forma dos Boletins de Subscrição contidos no Anexo Il a esta ata. 5.7. Em vista do aumento de capital 
aprovado acima, fica alterado o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, contidos no Anexo Ill à presente ata, de modo a refletir o 
aumento do capital social, passando a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 5º O capital social é de R$ 121.323.991,07 (cento e vinte 
um milhões, trezentos e vinte e três mil, novecentos e noventa e um reais e sete centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido 
em 121.324 (cento e vinte e um mil, trezentos e vinte e quatro) ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal.” 5.8. Os 
administradores da Companhia ficam autorizados a praticarem todos os atos necessários para efetivar as deliberações aprovadas acima, 
incluindo a baixa da inscrição da Incorporada nas repartições federais, estaduais e municipais competentes, bem como ratificar os atos 
eventualmente praticados anteriormente. 5.9. O resultado de equivalência patrimonial do período de 01/06/2025 a 30/06/2025 referente 
às operações da Incorporada pertencem à Companhia. 5.10. Em razão da incorporação ora aprovada, os Acionistas deliberam que a 
Companhia assumirá todas as obrigações e adotará todas as políticas atualmente em vigor na Incorporada, incluindo, sem limitação, a 
Política de Dividendos e a Política de Gestão de Riscos Financeiros. III. Alteração da estrutura de administração da Companhia. 5.11. 
Ato contínuo, os Acionistas aprovam a alteração da estrutura de administração da Companhia, com a criação e instalação de Conselho de 
Administração. 5.1.1. O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros efetivos, com mandato de 2 anos, permitida a 
reeleição. 5.1.2. Ao Conselho de Administração serão atribuídas matérias específicas de sua competência definidas no Estatuto social e 
em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, além daquelas já estabelecidas pela Lei das S.A., conforme alterada. 5.1.3. Em 
decorrência da aprovação acima, os Acionistas aprovam a eleição dos membros abaixo para composição do Conselho de Administração da 
Companhia, todos com prazo de mandato até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em dezembro de 2026: (i) Tabajara Bertelli Costa, brasileiro, casado, engenheiro, portador RG nº 17.304.700-2, 
expedido pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 127.682.738-56, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 
1.343, 9º andar, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01317-910, como Presidente do Conselho de Administração; (ii) Lucas Torres Witzler, 
brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 44.019.265-1, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 226.662.478-48, com 
endereço comercial na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Vila Aeroporto, Bauru/SP, CEP 17.012-431, como membro do Conselho de 
Administração; e (iii) Luiz Fernando Correa de Carvalho Júnior, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador RG nº 
19.129.960, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 212.628.528-62, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Luís 
Antônio, nº 1.343, 9º andar, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01317-910, como membro do Conselho de Administração. 5.1.4. Os Conselheiros 
ora eleitos tomam posse de seus cargos nesta data, mediante assinatura de termos de posse devidamente arquivados na sede da 
Companhia, e declaram, sob as penas da lei, (a) não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional. contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo e, fé pública ou a propriedade, 
dessa forma não estando incursos em qualquer crime previsto em lei que os impeça de exercer a atividade mercantil; (b) não ocupam 
cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia no mercado em que atua; e (c) não tem interesse 
conflitante com a Companhia, de acordo com o artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 5.12. Os Acionistas, ainda, decidem ratificar a composição 
da Diretoria da Companhia, que permanecerão em seus cargos até que sejam destituídos e/ou substituídos por determinação do Conselho 
de Administração, qual seja: (i) Lucas Torres Witzler, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 44.019.265-1, expedida pela SSP/SP, 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 226.662.478-48, com endereço comercial na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Vila Aeroporto, Bauru/SP, CEP 
17.012-431, como Diretor Presidente; (ii) Laudenir Pegorini, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 3.342.594, expedida pela 
SSP/SC, e inscrito no CPF/MF sob o nº 949.709.129-04, com endereço comercial na Rua Antônio Alves, nº 35-48, Vila Aeroporto, Bauru/SP, 
CEP 17.012-431, como Diretor sem designação específica; e (iii) Julio Cesar Nogueira, brasileiro, casado, engenheiro, portador RG nº 
18.240.564-3, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 110.501.188-71, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Luís 
Antônio, nº 1.343, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01317-910, como Diretor Financeiro. 5.13. Os Acionistas aprovam a reforma total do 
Estatuto Social que regerá a Companhia, o qual deverá ser observado em conjunto com as disposições da Lei das S.A., bem como demais 
disposições legais aplicáveis, para todos os fins de direito, conforme Anexo ll e autoriza a diretoria da Companhia a praticar os atos 
necessários à implementação das matérias acima, conforme aprovadas. 5.14. Os signatários abaixo indicados reconhecem a veracidade, 
autenticidade, integridade, validade e eficácia deste instrumento e de seus termos, nos moldes do artigo 219 e 220 do Código Civil, em 
formato eletrônico e/ou assinado por meio de certificados eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil, nos termos do artigo 10, §2º, da Medida 
Provisória nº 2.220-2/2001, como por meio do upload e existência deste instrumento, na plataforma Docusign (www.docusign.com.br) ou 
similares. Este instrumento produz efeitos a partir da data nele indicada, ainda que um ou mais signatários realizem a assinatura eletrônica 
em data posterior. Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada 
pelos presentes. Acionistas: WTZ Participações S.A. - Assinado por: Lucas Torres Witzler - Presidente; Julio Cesar Nogueira - Diretor 
Financeiro. Mesa: Lucas torres Witzler - Presidente; Julio Cesar Nogueira - Secretário. JUCESP Nº 310.426/25-0 e JUCESP/NIRE Nº 
3530067503-7 em 09/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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Auto Dicas

Salão Internacional do Automóvel

Pelo 27º seguido será realizado o Prêmio
Imprensa Automotiva, uma das principais
premiações da indústria automotiva, pro-
movida e organizada pela Associação Brasi-
leira da Imprensa Automotiva (ABIAUTO).
Os vencedores serão anunciados na cerimô-
nia de premiação que será realizada no pró-
ximo dia 19 de novembro, às 19 horas, no

bairro de Indianópolis, em São Paulo (SP),
nas instalações do P Walk, o maior clube
independente de automóveis do mundo.

Quase 50 jornalistas especializados no
segmento automotivo de jornais, revistas,
TVs, rádios e internet, de quase todos os
Estados, escolherão por votação secreta os
melhores veículos comercializados no Bra-

Os visitantes da 31ª edição do Salão In-
ternacional do Automóvel de São Paulo, que
acontecerá de 22 a 30 de novembro, no Dis-
trito Anhembi, terão a oportunidade de ver
de perto alguns dos carros mais raros e cobi-
çados do mundo. Esses veículos estarão em
exposição no Dream Lounge, área exclusiva
que oferecerá uma experiência premium,
desenvolvida em parceria com o Motorgrid
Brasil, o maior grupo de proprietários de
hypercars da América Latina.

Entre os modelos já confirmados estão
o exclusivo Rolls Royce Cullinan Novitec
Spofec Overdose, um dos SUVs mais luxu-
osos do mundo, equipado com motor V12 e
avaliado em mais de R$ 8 milhões. Lá estará
ainda o impressionante Lamborghini Revuel-
to LP 1015-4, superesportivo híbrido de
última geração, que acelera de 0 a 100 km/h
em apenas 2,5 segundos e tem seu preço
estimado em mais de R$ 7,5 milhões.

O espaço também contará com o Che-
vrolet Corvette Stingray 1 LT conversível,
um dos esportivos mais famosos da histó-
ria, equipado com motor V8 6,2 litros de
495 cv. Destaque ainda para o McLaren
Artura, primeiro plug-in híbrido da fabri-
cante britânica, recentemente eleito Carro
de Performance do Ano de 2025 pela revista

Auto Express, e para o Porsche 992.2 GT3
PTS, com preço estimado em aproximada-
mente R$ 2 milhões.

A seleção inclui o único Lamborghini
Aventador SV em solo brasileiro, equipado
com motor V12 6,5 litros de 750 cv. Avalia-
do em aproximadamente R$ 8,5 milhões, é
um verdadeiro ícone da engenharia automo-
tiva e da exclusividade.

Outros supercarros já confirmados in-
cluem a Ferrari 12 Cilindri, que teve sua pri-
meira unidade colocada à venda no Brasil no
primeiro trimestre de 2025 por R$ 7,9 mi-
lhões. Também estará presente o exclusivo
Ford GT Carbon Series, edição especial do
lendário Ford GT em fibra de carbono. Exis-
tem apenas quatro unidades no país, avalia-
das na casa de R$10 milhões. Também esta-
rá no Salão do Automóvel o McLaren Sen-
na, hipercarro desenvolvido em homenagem
ao brasileiro tricampeão mundial de Fórmu-
la 1 que teve somente 500 unidades fabrica-
das.

Para viver essa experiência exclusiva a
RX, empresa organizadora do evento, colo-
cou à venda uma cota de ingressos VIP para
o Dream Lounge. O pacote oferece uma sé-
rie de serviços personalizados, incluindo
coquetelaria e cenários instagramáveis. Es-

Suzuki Motos, Toyota e Vespa, que vão
apresentar suas principais novidades para
os visitantes.

Os clássicos também terão destaque com
o espaço Memória sobre Rodas, de curado-
ria do Dream Car Museum, que exibirá veí-
culos raros e icônicos como o Lamborghini
Miura P400 S 1969 e o Plymouth Super-
bird 1970, e o CARDE Arte Design Museu,
que trará linha do tempo interativa com
modelos marcantes de edições anteriores
como VW Kombi 1960, Ferrari F40 e VW
Gol GTI 1989.

Os fãs de velocidade e customização
poderão ainda aproveitar a Racing Game
Zone by João Barion, com simuladores de
drift de última geração, e o novo Corvette
C7 Z06 do piloto, além da Arena de Custo-
mização by Batistinha, que mostrará ao vivo
o processo criativo e técnico das modifica-
ções automotivas.

O público também terá a oportunidade
de testar veículos elétricos, híbridos e a com-
bustão no Drive Experience, uma pista in-
door projetada para receber mais de 10 mil
test drives, e experimentar simuladores no
espaço dedicado ao FIA WEC - Rolex 6
Horas de São Paulo, garantindo muita emo-
ção e interatividade.

tas entradas são comercializadas exclusiva-
mente pelo site oficial do evento, o
www.salaodoautomovel.com.br.

Lançamentos e muitas atrações
A 31ª edição do evento reunirá grandes

marcas como BYD, Caoa, Caoa Chery, Ci-
troën, Denza, Fiat, GAC, Geely, GWM,
Honda, Hyundai, Jeep, Kia, Leapmotor,
Lecar, Lexus, MG Motors, Mitsubishi,
Omoda & Jaecoo, Peugeot, RAM, Renault,

Prêmio Abiauto 2025
será nesta semana

sil, depois de avaliados. E novamente o edi-
tor-executivo do AUTO JORNAL, J. Al-
berto Otazú, com a colaboração do editor-
chefe Angelo ‘Guto’ de Oliveira será jurado.

As categorias serão Melhor Carro Naci-
onal, Melhor Carro Importado, Melhor Pi-
cape Pequena/Média, Melhor Picape Gran-
de, Melhor Carro Verde, Melhor Utilitário
Esportivo Nacional pequeno /médio, Me-
lhor Utilitário Esportivo grande.

O Prêmio ABIAUTO 2025 também
apontará o Melhor Assessor de Imprensa,
Homenageado do Ano (normalmente um
piloto consagrado no automobilismo), Exe-
cutivo do Ano (Prêmio José Rosemilton Sil-
va) e o Homenageado Locutor Automotivo
do Ano (Prêmio Luciano do Valle).

Os profissionais da comunicação elege-
rão ainda o Carro Abiauto 2025 (Prêmio José
Roberto Nasser) e a Moto Abiauto 2025
(Prêmio Josias Silveira), entre os modelos
testados durante o ano e que mais se desta-
caram.

“Somos uma Associação sem fins lucra-
tivos e composto por jornalistas compro-
vadamente dedicados à área automotiva, por
isso, a nossa isenção e qualidade nos vo-
tos”, atesta o jornalista Antônio Fraga, pre-
sidente da Abiauto.

O 27º Prêmio Imprensa Automotiva tem
o apoio de Ford, Honda, RAM, Renault e
Volkswagen.

Importados

A Kia Brasil fez a pré-estreia do novo
Sportage 2026, ao demonstrar o veículo re-
estilizado sob camuflagem. A importadora
aproveitou o evento também para lançar a
pré-venda do Sportage, em sua versão EX
Prestige, mantendo seu preço em R$
267.190 em caráter promocional para o pri-
meiro embarque.

As principais mudanças de reestiliza-
ção do Sportage 2026 dizem respeito aos
novos desenhos dianteiro e traseiro, marca-
dos pela assinatura luminosa Star Map,
novo design da roda, do painel de instru-
mentos, assim como novo volante de 2 raios

Motos
BMW com condições

especiais em novembro

Pelo terceiro ano consecutivo, a BMW
Motorrad realiza a tradicional Summer Sale.
A iniciativa oferece condições especiais que
vão além da temporada de verão, permitin-
do aos clientes que iniciem suas jornadas
com tranquilidade, segurança e liberdade.

As condições incluem opções de finan-
ciamento com taxas a partir de 0% a.am. e
parcelamento facilitado, e pagamento da
primeira parcela somente para março de
2026. Também está disponível a taxa de
0,99% a.am, com parcelas a partir de R$
457, conforme o modelo escolhido, ofere-
cendo ainda mais acessibilidade para quem
busca flexibilidade na aquisição, por meio
da BMW Serviços Financeiros.

Com preços altamente competitivos, os
modelos produzidos na Planta do BMW
Group em Manaus, BMW G 310 R, BMW
G 310 GS, BMW R 1300 GS, BMW F 800
GS, BMW F 900 GS e F 900 GS Adventure
são os grandes destaques do Summer Sale.

Confira os valores:
• BMW G 310 R: a partir de R$ 29.900,

parcelas a partir de R$ 457
• BMW G 310 GS: a partir de R$ 33.900,

parcelas a partir de R$ 495
• Linha F (BMW F 800 GS, BMW F

900 GS, BMW F 900 GS Adventure): a
partir de R$ 69.900, parcelas a partir de R$
764

• BMW R 1300 GS: a partir de R$

99.900, parcelas a partir R$ 1.140
Condições exclusivas para uma ex-

periência completa
Para garantir uma experiência completa

de posse, a BMW Motorrad também está
oferecendo seguro com condições exclusi-
vas, Navigator BMW por apenas R$ 1.990,
e ainda dois anos de cobertura BMW Guar-
dian By Ituran, voltada para controle, co-
municação e inovação, e três anos de garan-
tia de fábrica, assegurando confiabilidade e
suporte contínuo ao cliente.

Troca de óleo com condições especi-
ais

Pensando também na segurança de seus
clientes que já possuem motocicletas BMW,
a BMW Motorrad também está com uma
ação de suporte ao cliente para proprietári-
os de motocicletas fabricadas até 2020. Vá-
lida durante os meses de novembro em toda
a rede de concessionárias, o serviço comple-
to de troca de óleo (incluindo óleo e filtro)
está com 50% de desconto no preço de va-
rejo, com pacotes de troca de óleo a partir
de R$295,00. Consulte o concessionário
BMW Motorrad mais próximo.

Com essas iniciativas, a BMW Motor-
rad reafirma seu compromisso com a exce-
lência em mobilidade premium, fortalecen-
do o vínculo com seus clientes e promoven-
do uma experiência de marca que valoriza
cada etapa da jornada sobre duas rodas.

A Geely inaugurou a sua primeira con-
cessionária no Estado de São Paulo. A Gee-
ly Sinal foi aberta em Alphaville, Barueri, e
conta com showroom e serviços de manu-
tenção, tudo para atender as expectativas
dos clientes em showroom e pós-vendas.
Localizada na Estrada Aldeinha, 251, loja 2,
a concessionária faz parte do plano da Gee-

Grupo Sinal abre
concessionária Geely

ly de abrir 23 lojas até o final de 2025. A
estratégia engloba também a exposição do
novíssimo Geely EX5 em shoppings pelo
Brasil, abertos em julho.

Geely Sinal Alphaville
Endereço: Estrada Aldeinha, 251, loja 2,

Alphaville, Barueri, São Paulo, CEP: 06465-
100
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Expediente

Kia inicia pré-venda do
Sportage reestilizado

com corte duplo D. Quanto aos atributos de
motorização da 5ª geração, o Sportage traz
o motor Gamma II de 4 cilindros em linha,
turbo GDI (injeção direta), de 1.6 litro, a
gasolina, com sistema híbrido MHEV 48V
(Mild Hybrid Electric Vehicle), Smartstre-
am, capaz de gerar 178 cavalos de potência
máxima e combinada (combustão interna e
elétrica) a 5.500 rpm e torque de 27 kgf.m.

O sistema de comando desse motor é
composto por DOHC de 16 válvulas e por
E-CVVT, acrescido do Comando de Válvu-
las de Duração Variável (CVVD), que pro-
picia o modo de condução Velejar, desligan-

do o propulsor por completo em situação
de rodagem plana e, por consequência, a eco-
nomicidade de combustível; assim como todo
o sistema híbrido do Sportage entra em ação
quando o veículo enfrenta uma descida, pou-
pando o motor a combustão, ou em subidas,
quando o powertrain necessita de mais for-
ça, sempre priorizando a eficiência de con-
sumo e menores índices de emissões.

O conjunto do motor está acoplado ao
câmbio automático de 7 velocidades e dupla
embreagem DCT. Com essa configuração, o
novo Sportage registrou desempenho 8%
superior ao obtido por sua versão anterior,
com 12,5 km/l na cidade e de 13,2 km/l na
estrada, segundo dados do Inmetro e sem-
pre abastecido com gasolina, resultado da
somatória de melhorias, como a introdução
de nova turbina de geometria variável, atua-
lização do motor Gamma II, com redução de
atrito de até 15% e ainda nova calibração do
próprio motor.

O Sportage conta com diversas tecno-
logias de ADAS – Advanced Driver Assis-
tance System, a começar pelos alertas de
fadiga do condutor (DAW), de prevenção
de colisão por ponto cego (BCW), de pre-
venção de colisão traseira e tráfego cruza-
do (RCCW), de saída em segurança (SEW);
assistentes de permanência e centralização
na faixa de rodagem (LKA/LFA), de farol
alto (HBA), para prevenção de colisão fron-
tal (FCA); câmera de ré com guias dinâmi-
cas de estacionamento (RVM) e sensores
de estacionamento dianteiros e traseiros
(PDW).

A garantia do Sportage é de 5 anos, in-
cluindo a bateria 48V e o sistema MHEV.


